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AO POVO PALESTINO, E A TODOS QUE LUTAM SINCERAMENTE PELA PAZ.

“A decisão de partilhar a Palestina criando um Estado Judaico é um dos mais sérios erros da política contemporânea. As mais surpreendentes conseqüências vão resultar desse aparentemente pequeno fato. Também não é ofensivo dizer que esse pequeno fato terá a sua participação em sacudir o mundo até as suas fundações”.

Michel Chiha, 5 de dezembro de 1947 – 5 meses antes da Declaração de Independência do Estado de Israel.

RESUMO

Esse estudo teve como objetivo analisar a criação do Estado de Israel, verificando se a criação do país foi feita de forma legítima ou não, e expondo os aspectos políticos e históricos desse fato, fazendo o paralelo com a criação e consolidação dos Estados europeus, além de apresentar o modelo de um único Estado para israelenses e palestinos como proposta de solução dos conflitos.  Foram utilizadas para isso fontes tanto históricas – que nos dão o desenvolvimento de criação do país, tais como as origens do movimento sionista, suas atividades para conseguir apoio político e econômico, a Declaração Balfour, o Mandato Britânico na Palestina, a votação da proposta de partilha das Nações Unidas, e a própria criação de Israel, em 1948 -  quanto jurídicas, que nos dão os elementos para analisar os atos praticados: a validade ou não do Mandato Britânico em face do princípio da autodeterminação dos povos; a competência da ONU para determinar a partilha e a cessão de um território, o direito de retorno dos palestinos expulsos, dentre outros. O trabalho culmina apresentando a solução de um único Estado como sendo a alternativa mais justa para pôr fim aos conflitos na Palestina.

PALAVRAS-CHAVE: Israel, Palestina, Estado binacional.

ABSTRACT

This study aims to analyze the creation of the State of Israel, verifying if the creation of this country was supported by any legitimacy, and exposing the historical and political aspects of this fact, comparing them with the creation and te consolidation of the European states. Besides it, we aim to present the one-State solution as the best alternative for the Israeli-Palestinian conflicts. To reach these aims, we use historical sources – that give the development of the movement that created this country, the origins of the zionist movement, its activities to obtain economic and polititical support, the Balfour Declaration, the British Mandate in Palestine, the voting of the proposal of partition of Palestine in the United Nations, and the creation of Israel itself, in 1948 – as well as legal sources, that give the elements to analyze the historical facts: the validity of the British Mandate, facing the principle of the self-determination of the peoples;  the competence of the UN to determine the partition of the territory, the right of return of the Palestinian refugees, and others. This work ends by showing that one single State is the most fair alternative to cease the conflicts in Palestine.
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SUMÁRIO

INTRODUÇÃO.......................................................................................................08

PRIMEIRA PARTE – O IDEÁRIO SIONISTA


Capítulo 1 – O surgimento do sionismo.................................................................
11

Capítulo 1.1 – Os mitos criados pela propaganda sionista...................................
20

Capítulo 1.2 – O argumento do sangue e solo......................................................
31

SEGUNDA PARTE - As relações internacionais e a 

configuraçÃO do Estado de Israel

capítulo 2 – Aliança com o Imperialismo europeu................................................
34

Capítulo 2.1 - A Declaração Balfour.......................................................................41

Capítulo 2.2 – O mandato britânico na Palestina..................................................
44

Capítulo 3 – A reação palestina à imigração judaica.............................................
49

Capítulo 4 – Mudança de aliado............................................................................
56

Capítulo 5 – A partilha da Palestina......................................................................
63

TERCEIRA PARTE – A FORMAÇÃO DA COERÇÃO

Capítulo 6 – As milícias armadas sionistas...........................................................
77

Capítulo 7 – A expulsão dos palestinos.................................................................
91

Capítulo 8 – A guerra de 1948...............................................................................
100

Capítulo 9 – As guerras subseqüentes..................................................................
104

QUARTA PARTE – SITUAÇÃO ATUAL E PERSPECTIVAS PARA O FUTURO

Capítulo 10 – Problemas atuais e proposta de solução dos conflitos...................
109

CONCLUSÃO........................................................................................................
119

APÊNDICE – A CRONOLOGIA DE JERUSALÉM................................................
121
BIBLIOGRAFIA......................................................................................................
123

INTRODUÇÃO

Nosso objetivo é demonstrar que a criação do Estado de Israel no ano de 1948 foi um dos elementos mais decisivos na determinação do futuro do Oriente Médio, já que a sua fundação desencadeou de pronto uma guerra com os países vizinhos, e outras quatro foram travadas posteriormente, despontando como alteradoras do cenário político e geográfico da região, além de formar uma grande leva de refugiados de guerra. O atual modelo do Estado de Israel, um Estado criado para ser o “lar nacional judaico” na Palestina é baseado no ideário sionista, e nós consideramos ser essa a causa do seu fracasso em atingir a paz quase sessenta anos após a sua fundação: na medida em que as idéias sionistas tinham por escopo privilegiar uma única etnia quando tentou criar para ela um Estado em uma região multi-étnica, a etnia desvalorizada reagiu com violência, e somente uma mudança nesse modelo poderá trazer a paz.


Para que seja possível entender os acontecimentos atuais no Oriente Médio mostrados amplamente na mídia é necessário que voltemos algumas décadas no tempo, e analisemos como e porquê Israel foi criado, qual o impacto da sua fundação, quais os problemas decorrentes a partir daí, dentre outros fatores. Para tanto, iremos verificar se a Inglaterra e a França detinham ou não legitimidade para tomar para si as regiões do Império Turco-Otomano no fim da I Guerra Mundial através do acordo de Sykes-Picot; verificar se o mandato dado à Inglaterra pela Liga das Nações era ou não compatível com o princípio da autodeterminação dos povos; verificar se a ONU detinha ou não legitimidade para votar a partilha da Palestina em 1947 e entregar mais da metade da terra natal de um povo para um outro povo vindo de vários países, dentre outros aspectos. Também é necessário que seja feita uma análise crítica de elementos até então pouco estudados, como por exemplo, o que levou os EUA a se tornar o maior apoiador do projeto sionista depois da hostilidade britânica, o motivo pelo qual a votação da partilha na ONU foi adiada quando se percebeu que o resultado dessa votação seria contrário à partilha, dentre outros aspectos.

Nosso objetivo específico é demonstrar que é só através da análise dos fatos passados que se pode entender o presente e tentar desenhar perspectivas para o futuro, sendo que o nosso trabalho termina por apresentar a tese de que um Estado único é a alternativa mais viável para garantir uma paz justa e sustentável a longo prazo na Palestina. Após restar claro que Israel foi construído sobre as bases de um movimento injusto para com os palestinos, apresentamos a superação desse modelo de Estado para apenas uma etnia, para propormos uma guinada na direção de um Estado multi-étnico e igualitário.

Esse trabalho foi feito através da pesquisa de livros de autores de várias nacionalidades (israelenses, brasileiros, ingleses, americanos, palestinos e outros), bem como de três religiões (judeus, cristãos e muçulmanos), para tentarmos abarcar o máximo de pontos de vista diferentes, e fazer um apanhado geral entre eles. Além disso, utilizamos diversos artigos disponíveis na internet, muitos dos quais na imprensa israelense, e fizemos análise documental, com as Resoluções da ONU.

O primeiro capítulo deste trabalho nos mostra como surgiu o movimento sionista no mundo e quais as suas intenções, identificando quais foram os mitos lançados pela sua propaganda para tentar conseguir apoio para a sua causa, e fala como o sionismo utilizou-se das idéias alemãs do sangue e solo para vincular uma etnia a uma região específica. O segundo capítulo esclarece quais foram as alianças feitas entre o movimento sionista e o Imperialismo europeu para conseguir realizar os seus objetivos, já que o apoio de um grande potência era considerado estritamente necessário, analisando também a Declaração Balfour e o mandato britânico na Palestina. O terceiro capítulo demonstra qual foi a reação palestina à imigração judaica para a região, e o levante desses palestinos contra o intento de construir um Estado Judeu ali. O quarto capítulo esclarece como e porquê a política britânica tornou-se menos inclinada a apoiar o sionismo, e como essa mudança levou o movimento a buscar o apoio de uma nova potência, os EUA. O quinto capítulo trata da votação da partilha da Palestina na ONU em 1947 e analisa a sua legitimidade, já que a aceitação da partilha foi conseguida através de pressões e “compra de votos”. O sexto capítulo fala a respeito das milícias armadas sionistas, como elas se formaram, quais os seus objetivos, e o seu papel na expulsão dos palestinos. O capítulo sétimo explica como foi feita a expulsão dos palestinos, e o que se esperava obter com isso. O capítulo oitavo nos fala da primeira guerra aberta árabe-israelense, e como o Estado de Israel foi moldado por ela. O capítulo nono trata das guerras posteriores em que Israel se envolveu em combates com os países árabes. Finalmente, o décimo capítulo traz um Estado Único e multi-étnico (Estado bi-Nacional ou bi-cultural) como proposta de solução definitiva para os conflitos, e a que consideramos ser a única realmente justa e capaz de trazer a paz e a estabilidade para a região.

PRIMEIRA PARTE – O IDEÁRIO SIONISTA

Capítulo 1 – O surgimento do sionismo


O Estado de Israel foi criado em 1948 através de um movimento chamado de sionismo, que surgiu na Europa do século XIX. Antes de analisarmos esse movimento em si, quais eram as suas idéias e concepções, qual a sua forma de atingir os seus objetivos e demais fatores relevantes, é necessário que façamos uma digressão histórica, para explicarmos os fatos passados que foram re-interpretados e deram forma ao que posteriormente chamaremos de mitos da propaganda sionista. 


O território onde foi estabelecido o Estado de Israel é chamado de Palestina, e é limitado pelo Mar Mediterrâneo a oeste, o rio Jordão e o Mar Morto a leste (o que atualmente configura a fronteira com o Reino Hashemita da Jordânia), limitado ao norte pela fronteira com a atual República Libanesa, a nordeste com as Colinas de Golã, território da atual República Árabe da Síria e que atualmente se encontra sob ocupação israelense, e ao sul com a Península do Sinai, território da atual República Árabe do Egito, tendo aproximadamente 27.000 Km2 de extensão
.

Esse território começou a ser habitado, segundo pesquisas arqueológicas, há 100.000 anos, por povos nômades oriundos da África, o berço de todos os seres humanos que hoje habitam a Terra. A National Geographic Society desenvolveu um projeto chamado Genographic
, que se propôs a analisar como e quando os primeiros seres humanos saíram do se berço natal e passaram a povoar o resto do mundo. Segundo a pesquisa, a primeira presença humana na Palestina data de 100.000 anos atrás, sendo que há cerca de 50 a 80.000 anos os humanos deixaram o local, que foi posteriormente ocupado por neandertais, até que os humanos retornassem para lá, há cerca de 45.000 anos. As primeiras comunidades não nômades constituíram-se por volta de 11.000 anos atrás, e foram elas que ocuparam esse território de forma contínua. A cidade de Jericó, famosa por suas muralhas, foi fundada por esses primeiros habitantes que se fixaram de forma permanente na Palestina, e cerca de 4.000 anos atrás, ela já era fortificada. Posteriormente, vários outros povos passaram pela região, fazendo uma miscigenação com os outros povos que lá já estavam.

A Palestina esteve organizada em Cidades-Estado sob a hegemonia egípcia durante uma boa parte do II milênio a. C
, e os seus habitantes eram conhecidos como cananeus (também chamados de fenícios, que ocuparam também a costa dos atuais Líbano e Síria, formando diversas Cidades-Estado. Normalmente, o termo cananeu é utilizado para a comunidade voltada para o uso do solo, e fenício, para a comunidade voltada para o comércio marítimo)
, e a região recebeu várias levas de imigrantes vindos do norte e do noroeste, ou do outro lado do Mediterrâneo. Os mais conhecidos entre eles são os filisteus, que se fixaram sobretudo no sudoeste da região, e ali fundaram vários pequenos reinos: Gaza, Ascalão, Ekron e outros
.

O povo judeu teve a sua origem em Ur, na Mesopotâmia, região que atualmente fica na República Popular Democrática do Iraque. Como a maioria dos demais mesopotâmios, os judeus eram um grupo de semitas politeístas, porém segundo a tradição judaica, o patriarca Abraão recebera um chamado divino que lhe instruiu a abandonar o politeísmo e levar o seu povo para a região então conhecida por Canaã (que significa terra dos cananeus), região que atualmente chamamos de Palestina, por volta do ano 2.000 a.C. Chegando lá, os judeus entraram em conflito com outros povos que já habitavam a região, sendo que muitas disputas violentas se deram entre eles pelo controle do território
. Paralelamente aos reinos filisteus, os judeus constituíram o Reino de Israel no norte da Palestina, e depois de alguns cismas internos foi criado o Reino de Judá, menor que o Reino de Israel, na zona de baixas montanhas do sul.
Os reinos filisteus e hebraicos coexistiram durante séculos, por vezes guerreando entre si, e por vezes se aliando contra alguma ameaça estrangeira. A região foi conquistada e anexada pelo Império Assírio em 722 a.C., e apesar do Reino de Israel ter desaparecido, os reinos filisteus e o Reino de Judá continuaram a existir sob a dependência da Assíria, a grande potência regional entre o séc. IX e fins do séc. VII a. C., cujo centro político situava-se no norte da Mesopotâmia
.
No fim do séc. VII a. C., o Egito e a Babilônia, a outra grande potência mesopotâmica (cujo centro político era o sul da Mesopotâmia, ao passo que os assírios situavam-se no norte), disputaram entre si os territórios que pertenciam ao Império Assírio, recém destruído. A Babilônia anexou então a Palestina, que ficou a ela submetida por cerca de oito décadas, quando foi tomada por uma outra potência estrangeira, o Império Persa.
Em 63 a. C. a Palestina foi anexada pelo Império Romano, e os judeus da região fizeram várias revoltas contra esse jugo, sendo que muitos foram mortos e expulsos da região, tendo os romanos destruído o segundo Templo Judaico de Jerusalém, construído após a destruição do primeiro pelos babilônios. Com a cristianização do Império Romano, a Palestina adquiriu grande importância aos olhos deste Império, já que os grandes eventos do Cristianismo (nascimento de Jesus, sua crucificação, sua ressurreição) aconteceram na região. Após a cisão do Império Romano em dois (Império Romano do Ocidente e Império Romano do Oriente, também chamado de Império Bizantino) a Palestina ficou sob o jugo do Império Bizantino, sendo que a maior parte da sua população tornou-se cristã
.
Cerca de 200 anos depois (por volta do ano 600 d.C.) estava acontecendo na Península Arábica (região que comporta os atuais Reino da Arábia Saudita, Emirados Árabes Unidos, Estado do Kuwait e outros) uma revolução religiosa e política: com o surgimento do Islã na região, formou-se ali o Império Árabe-Muçulmano, de caráter tanto político quanto religioso, que levou a nova religião, a língua e a cultura árabe para além da península, conquistando e arabizando os antigos territórios da Assíria, Mesopotâmia, Egito, e demais regiões vizinhas. Em 638 d.C. toda a Palestina passou para o domínio arábe-muçulmano, onde a sua população original aos poucos foi adotando o islamismo como religião (porém alguns habitantes mantiveram o seu cristianismo adotado na época do Império Bizantino), e a língua árabe em substituição ao grego e ao aramaico, então correntes na região
. Não houve uma troca de populações, ou seja, os novos conquistadores árabes não expulsaram os habitantes nativos, e nem sequer houve uma imigração em massa dos árabes da península para a Palestina, o que ocorreu foi uma troca cultural, onde tanto os povos nativos quanto os conquistadores absorveram de forma recíproca aspectos da cultura do outro.
Organizada com o intuito declarado de tirar a cidade sagrada de Jerusalém do domínio islâmico e trazê-la para o domínio cristão, a primeira cruzada culminou em 1099 com a conquista da cidade e, no ano seguinte, houve a criação do Reino Latino de Jerusalém. A partir daí, a cidade ficou então sob domínio cristão-europeu até ser novamente tomada por forças muçulmanas, comandadas pelo curdo Saladino, fundador da dinastia aiúbida, que passou a governar a região
.
Devido a problemas internos, o Império Árabe-Muçulmano deu lugar ao Império Turco-Otomano, um Império fundado por Othman I no século XIII d.C, e que recebeu o nome do seu fundador. Esse novo Império colocou sob sua soberania os territórios que compunham o então Império Árabe-Muçulmano, passando a Palestina em 1517 para o seu domínio, situação que durou até o fim da I Guerra Mundial (1914-1917). No pós-guerra, a Palestina e vários outros territórios turco-otomanos passaram para o domínio do Império Britânico (como a Jordânia, o Iraque e outros), sendo que outros territórios turco-otomanos passaram para o domínio francês (Líbano, Síria e outros), no acordo chamado de Sykes-Picot, celebrado entre as duas potências vencedoras. Ao longo desse trabalho, explicaremos o papel fundamental que a Inglaterra, enquanto potência mandatária na Palestina, teve na criação de Israel.

Com a dispersão dos judeus pelo mundo feita pelo Império Romano, muitos deles alimentaram o desejo de retornar à Palestina, porém esse desejo permaneceu de forma mais utópica do que prática (estando mesmo presente na fé judaica, que diz que o Messias irá levar todos os judeus para a Palestina), até que essa idéia começou a se concretizar com o surgimento do sionismo político. Apesar dessa dispersão dos judeus pelo mundo, alguns deles permaneceram na Palestina, sendo que na época do Império-Turco Otomano a estimativa é que eles formariam 10% da população local, sendo que os outros 90% seriam árabes palestinos, de maioria muçulmana, mas também havendo uma minoria de cristãos
.

O sionismo surgiu no centro e no leste europeu no final do século XIX, em grande parte por causa das perseguições que judeus sofriam nos países em que habitavam na Europa, por conta do anti-semitismo (nome criado na Alemanha para o racismo contra judeus, pelo fato deles serem um povo semita, como os árabes, os cananeus, os filisteus e outros). Essas perseguições eram feitas na forma de depredação das suas casas e de seus estabelecimentos comerciais, ataques a pessoas que caminhavam nas ruas, dentre outras. Isso ocorria por uma série de fatores, como por exemplo, o pensamento de que os judeus eram os responsáveis pela morte de Jesus (idéia que durante muito tempo foi alimentada pela Igreja Católica), a culpa que os governantes lançavam contra eles para justificar os problemas sociais e assim poder mascarar a sua própria ineficiência, a idéia de que os judeus eram estrangeiros em solo europeu, e outros fatores.

Partindo da idéia de que os judeus ao redor do mundo, através de ligações religiosas, étnicas, culturais e ancestrais formariam uma única nação, e como tal precisariam de um Estado para onde essa nação pudesse convergir para escapar do anti-semitismo e preservar a cultura judaica, foi criado o movimento sionista. Esse termo foi elaborado em 1885 pelo judeu vienense Nathan Birnbaum
, e faz referência a Sião, um dos nomes bíblicos em Jerusalém, já que a cidade ocupa posição central na religião judaica. 

A ferramenta utilizada seria a imigração e o povoamento da terra com colonos judeus, formando um movimento diferente do colonialismo europeu praticado até então, porque o objetivo final não era manter um território dependente e fornecedor de riquezas para a metrópole, e sim conquistar e transformar esse território em algo novo, capaz de sediar o Estado imaginado.

Apesar de alguns escritores pregarem a volta dos judeus para a Palestina ao longo de toda a diáspora (dispersão dos judeus pelo mundo), como Leon Pinsker, médico russo que em 1882 escreveu o panfleto Auto-Emancipação: um apelo de um judeu russo ao seu povo, considerada a primeira manifestação do nacionalismo político judaico
, foi somente com Theodor Herzl (1860-1904) que o movimento ganhou força, e passou a se organizar de forma ampla
. Herzl era um judeu nascido em Budapeste e educado em Viena, e como a maioria dos judeus com o seu status social na Europa (Herzl era um dos mais famosos jornalistas da sua época), estava perfeitamente assimilado ao ambiente em que se encontrava. Porém, surpreso com o Caso Dreyfus e os seus desdobramentos (em 1894, um oficial francês chamado Dreyfus foi considerado culpado por traição, e havia indícios de que as provas eram falsas, tratando-se de uma perseguição ocasionada pelo fato dele ser judeu), Herzl passou a considerar que a assimilação era desejável porém impossível, e em 1896 ele publicou um pequeno livro chamado O Estado Judeu (Der Judenstaat)
, que considerava o anti-semitismo como um problema eterno e insolúvel e, portanto, os judeus só poderiam viver em paz e em segurança se vivessem em um Estado Judeu, onde pudessem conviver entre si, já que eles seriam não um grupo religioso, mas uma verdadeira nação, eternamente perseguida enquanto fosse minoria nos diversos países do mundo.

Além da Palestina, Herzl também considerou a criação desse Estado Judeu no Chipre, no Quênia, no Congo e na Argentina
, sendo que alguns sionistas chegaram a propor que banqueiros judeus comprassem parte do oeste dos EUA para realizar o seu intento. Porém, logo o foco foi lançado unicamente sobre a Palestina, já que segundo o judaísmo, lá seria a Terra Prometida por Deus aos judeus, o lar judaico bíblico
, e com a Palestina em foco, seria mais fácil convencer o mundo e os próprios judeus de que o sionismo tinha aspirações legítimas, alegando que conforme o preceito religioso, os judeus, ainda que dispersos pelo mundo, teriam o direito de reinvidicar o solo palestino para si.

No dia 29 de agosto de 1897 ocorreu o evento político que se firmou como o início prático do sionismo político: o I Congresso Sionista, que contou com a presença de 197 participantes, e ocorreu na cidade de Basiléia, na Suíça. Inicialmente, a reunião estava programada para acontecer em Munique, na Alemanha, pelo fato do local ter restaurantes de comida kosher (alimento preparado de acordo com as leis judaicas), porém os líderes das comunidades judaicas da cidade não quiseram ser anfitriões desse congresso, argumentando que “não havia nenhuma questão judaica”, e que isso daria força aos anti-semitas
. Uma das diretrizes estabelecidas nesse congresso foi buscar o consentimento de potências mundiais para a realização dos objetivos do sionismo. Após essa reunião, Herzl escreveu em seu diário
: “na Basiléia fundei o Estado Judeu”. 

Foi formada uma comissão com alguns rabinos de Viena para examinar as idéias de Herzl, e dois deles foram até a Palestina verificar se era uma alternativa plausível edificar um Estado Judeu ali. Por telegrama, a comissão enviou uma curta porém bastante expressiva mensagem, que parecia prever os difíceis anos de conflito que se seguiriam: “A noiva é bela, mas está casada com outro homem”
. Era uma metáfora para explicar que apesar da Palestina parecer ser uma boa opção para os planos sionistas, ela já era habitada por outro povo, os palestinos.

Em 1901 foi criado o Fundo Nacional Judaico, que reuniria capital de doadores e compraria terras na Palestina, terras essas que “eram consideradas propriedades inalienáveis dos judeus, caracterizando-se como extraterritorializadas. Os árabes não podiam arrendá-las, comprá-las ou trabalhar nelas. Nesse Estado dentro de outro, os árabes foram intensamente marginalizados”
, e segundo o escritor palestino Edward Said
 essa regra permanece até os dias atuais em Israel, sendo que as terras da Palestina continuam sendo propriedade do Fundo Nacional Judaico. Como iremos expor adiante, essa era uma estratégia programada para forçar os palestinos a sair da Palestina e ir para os países vizinhos, como forma de deixar vago o território que seria objeto de futura imigração judaica.
Capítulo 1.1 - Os mitos criados pela propaganda sionista

O sionismo foi um movimento concebido para criar um Estado para os judeus, em um território onde eles eram uma pequena minoria da população, retirando os habitantes nativos, e levando para lá pessoas do mundo inteiro. Nas palavras de Aura Gomes
, “é interessante notar a especificidade desta empresa, inédita na história, que objetivou a criação de um Estado nacional distante geograficamente do povo em questão, disperso pela Europa, que deveria constituir a nação”. Portanto, seria bastante difícil ao sionismo obter o apoio tanto de judeus como o de não-judeus, já que dificilmente um grande número de pessoas aprovaria uma troca de populações de tal monta. Sendo assim, a propaganda sionista lançou uma série de argumentos baseados em distorções históricas, que até os dias atuais continuam sendo propagados, principalmente através de autores americanos, apesar dos seus livros serem bastante combatidos por outros historiadores ao redor do mundo, autores israelenses inclusive. 

Para justificar o seu suposto direito à Palestina, o movimento sionista elencou algumas premissas: o direito histórico, o direito religioso, o sionismo como uma forma de autodeterminação dos povos, a homogeneidade árabe como sugestão de que os palestinos poderiam ser remanejados para outro lugar, dentre outros.

Para ilustrar o pensamento difundido pela propaganda sionista, utilizamos o livro Mitos e Fatos
, que foi produzido nos EUA (como anuncia o próprio livro) pela AICE (American Israeli Cooperative Enterprise – Organização de Cooperação EUA-Israel), uma das organizações que promovem lobbies pró-Israel nos EUA
. Examinemos alguns desses pontos:

1 – Os judeus teriam um direito histórico à Palestina, já que eles habitaram a região durante muitos anos, e foram expulsos pelos romanos. Além disso, os palestinos teriam uma ligação muito fraca e recente com aquela terra, já que eles seriam descendentes dos árabes que lá chegaram apenas por volta do ano 600 d.C.

Como mostramos no início do nosso trabalho, os judeus realmente habitaram a Palestina, construindo inclusive dois reinos, o de Israel e o de Judá, e uma grande parte deles foi expulsa dali pelo Império Romano, quando este anexou a região. Ocorre que a propaganda sionista omite que a origem do povo judeu está na Mesopotâmia, o que atualmente é o Iraque, e eles só conseguiram habitar a Palestina através de guerras com os habitantes que lá já estavam, os cananeus. A cidade de Jerusalém, que hoje Israel proclama ser a sua capital “eterna e indivisível”, foi construída por esses cananeus, e tomada pelos grupos judaicos através de guerras
. Ademais, Israel foi um país criado basicamente por judeus europeus, sendo que muitos deles não são descendentes dos judeus expulsos da Palestina pelos romanos, e sim de pessoas sem qualquer ligação ancestral com aquela terra, e seus antepassados eram europeus cristãos que se converteram à religião judaica. Em seu livro A Décima Terceira Tribo – O Império Khazar e Sua Herança
, Arthur Koestler (ele próprio judeu) demonstra que o antigo reino dos Khazares, situado no que atualmente seria a Europa Oriental, era composto de não-judeus que se converteram em massa ao judaísmo, e muitos dos sionistas que alegam ter a sua árvore genealógica diretamente ligada à Palestina são na verdade descendentes dos habitantes desse Império Khazar. 

Além da necessidade de utilizar-se de distorções históricas para desenvolver argumentos que legitimassem as suas pretensões, o sionismo precisava utilizar-se também dos mitos que são comuns aos Estados para convencer seus habitantes de que suas reinvidicações são verdadeiras: a idéia de uma origem comum e de uma união nacional através de laços ancestrais, como no exemplo do mito romano de que os seus cidadãos seriam descendentes dos gêmeos Rômulo e Remo, que segundo a mitologia, fundaram Roma e eram filhos do deus Marte.
De acordo com o professor Henry Cattan, o Direito Internacional não reconhece o chamado direito histórico, que daria aos povos o direito de retornar, milênios depois, para o território habitado pelos seus antepassados. Isso seria algo impraticável já que, para tanto, todo o planeta precisaria ser revolvido, e todos os países precisariam ser remodelados e refeitos. O jurista é taxativo
: 

A pretensão sionista a um título histórico sobre a Palestina não tem fundamento no Direito, nem no fato. Os modos de aquisição de território estão bem definidos no Direito Internacional, e a pretensão a um título histórico não é um desses modos (...) Não parece que o Direito Internacional tolere um conceito que, em vez de assegurar a paz, ordem e estabilidade, criaria as mais perigosas e explosivas situações. Quantos revolucionamentos não ocorreriam no mundo se o relógio da História fosse recuado e as situações territoriais atuais tivessem de ser retificadas e restauradas ao que eram há uns dez ou vinte ou trinta séculos? É evidente que uma antiga conexão histórica não dá título, nem direitos, nem pretensão a territórios. Muito menos ainda afasta o título ou justifica o desapossamento dos habitantes originais do país.

Para reforçar a sua idéia de que os judeus teriam o direito histórico à Palestina, a propaganda sionista tentou fixar a idéia de que os atuais palestinos não teriam esse mesmo direito, alegando que eles não seriam descendentes dos seus povos originais, e sim fruto apenas da imigração de árabes vindos da Península Arábica para a região por volta do ano 600 d.C, quando esse território passou a ser parte do Império Árabe-Muçulmano e que, portanto, os palestinos teriam menos direito à terra do que eles, pelo critério da antigüidade. Nas palavras do livro Mitos e Fatos
, “a identificação dos palestinos com os cananeus é uma alegação recente e sem evidência histórica. Os cananeus desapareceram há três milênios e ninguém sabe se qualquer de seus descendentes sobreviveu ou, em caso positivo, quem seriam”.

De acordo com os nossos estudos históricos, podemos concluir que os atuais palestinos são fruto da intensa mistura dos povos que passaram pela região e a dominaram, inclusive cananeus e filisteus, sendo que quando a Palestina passou para o domínio árabe os novos dominadores não dizimaram ou expulsaram os palestinos nativos, e sim misturaram-se a eles, sendo apenas mais um elemento na composição desse povo, como deixa bem claro o seguinte trecho do livro de Henry Cattan
: 

Os palestinos de hoje são os descendentes dos filisteus e canaanitas e das outras tribos primitivas que habitavam o país. Têm vivido continuamente na Palestina desde o alvorecer da História. Seu estabelecimento na Palestina pode ser rastreado pelo menos 40 séculos atrás. Houve introdução de outros elementos raciais no sangue palestino, principalmente de gregos, romanos, árabes muçulmanos e Cruzados. Mas a linhagem palestina, que compreende tanto muçulmanos quanto cristãos, continuou a constituir o elemento principal da população até a maioria dos habitantes originais da Palestina ser desalojada pelos israelenses em 1948.

Um outro aspecto desse mito da propaganda sionista é dizer que os palestinos são fruto de uma intensa e recente imigração dos países árabes vizinhos para a Palestina, para aproveitar o desenvolvimento trazido pelo sionismo, e que entre os anos de 1920 a 1948, cerca de 700.000 árabes fizeram essa imigração
; como forma de negar a existência deles na Palestina há séculos, como descendentes de cananeus e filisteus. Na verdade, como veremos adiante, imigrantes de países árabes vizinhos não vieram à Palestina em busca do “emprego e desenvolvimento” trazidos pelo sionismo, pelo fato de que era uma política sionista negar emprego a árabes, como ferramenta para estimular a imigração dos palestinos. Essa tese da imigração vinda de países vizinhos para a Palestina é sustentada pelo livro From Time Immemorial, de Joan Peters, e segundo Norman Finkelstein em seu livro Imagem e Realidade do Conflito Israel-Palestina
 que analisou o livro de Peters, essa obra é fruto de uma falsificação histórica, onde as fontes originais são distorcidas, dados importantes são omitidos, e cálculos matemáticos são manipulados.
2 – A Palestina era uma terra vazia, sem habitantes, sem indústrias, fábricas ou comércios, composta de pântanos e desertos.

Para tentar demonstrar o seu suposto direito à Palestina, a propaganda sionista alegava que a mesma era uma terra vazia, sem moradores, sem indústrias, fábricas ou comércios. A condensação desse mito veio no famoso slogan sionista “uma terra sem povo para um povo sem terra”
, que tentava passar a idéia de que a Palestina era uma região desabitada (e portanto, passível de ser povoada por imigrantes). Com o passar do tempo, devido à impossibilidade de sustentar essa alegação, a propaganda sionista admitiu que a Palestina era sim uma terra habitada, porém alegou que a mesma era uma terra desolada, desértica ou pantanosa, e habitada por nômades, que nada produziam.

Segundo o livro Mitos e Fatos
, “durante muitos séculos, a Palestina teve uma população esparsa, com uma terra pobremente cultivada e composta em grande parte de colinas erodidas e negligenciadas, desertos arenosos e pântanos infectados de malária”. Ainda segundo o mesmo livro
, “por volta de 80% dos árabes palestinos eram camponeses, seminômades e beduínos endividados”.


Segundo Norman Finkelstein, essa retratação da terra a ser conquistada como uma terra virgem e bravia é um padrão na História. De acordo com esse autor
, os britânicos utilizaram-se desse mito para justificar sua expansão para o oeste americano, matando os índios e usurpando as suas terras, que eram chamadas de “desabitadas”, onde os habitantes nativos eram retratados como selvagens, e que, portanto, havia uma justificativa moral para tomar-lhes a terra à força. Ainda segundo o mesmo autor, o Nazismo também se aproveitou dessa distorção de retratar a terra como vazia para justificar a sua expansão geográfica, sendo que Hitler referia-se à Europa Oriental nos mesmos moldes: uma terra virgem e bravia, pronta para receber os dominadores alemães, que iriam levar o “desenvolvimento” e a “civilização” àquela terra.

A Palestina não era habitada apenas por nômades, mas por pessoas que cultivavam a terra, e tinham igrejas, mesquitas, escolas, escritórios, oficinas, comércios, e mesmo fábricas e indústrias, como demonstra extenso relatório das Nações Unidas publicado em 1930
 (portanto, dezoito anos antes da criação de Israel), que traz de forma detalhada a situação da Palestina naquele ano, falando a respeito do clima, da população, das terras aráveis, do potencial econômico de cada cidade ou vila, e outros fatores. O relatório, minucioso, preocupou-se também em separar o que era produzido pelos árabes palestinos do que era produzido pelos colonos judeus, para que não pudesse haver confusão de que a Palestina só produzia através de mãos sionistas. Falando a respeito das indústrias árabe-palestinas o relatório diz que

No ano de 1928 o Departamento de Alfândega e Comércio empreendeu um censo das indústrias da Palestina. Esse censo indicou que, naquele ano, havia 107 indústrias. Havia também 3.505 fábricas, estabelecimentos e oficinas, que empregavam 17.955 pessoas (...) incluindo proprietários, balconistas, técnicos e empregados contratados.


Logo em seguida, o relatório fala dos empreendimentos sionistas:

Censo da indústria judaica. A Agência Judaica entregou um memorando sobre a indústria judaica, baseado em um censo feito no mês de março de 1930. Foram incluídos 2.274 empreendimentos urbanos, que empregavam 9.362 pessoas (...).

3 – Pelo princípio da auto-determinação dos povos, todos os povos da Terra teriam direito a um Estado autônomo para si, e portanto, essa regra também se aplicaria ao povo judeu, o que lhes daria legitimidade para formar um Estado na Palestina.

No dia 24 de outubro de 1970, a Assembléia Geral das Nações Unidas emitiu a Declaração Relativa aos Princípios do Direito Internacional que Regem as Relações Amistosas e Cooperação entre os Estados Conforme a Carta das Nações Unidas
, onde ficaram estabelecidos uma série de conceitos, dentre eles, o princípio da auto-determinação dos povos, que mais do que um simples postulado moral ou político, é uma regra no Direito Internacional contemporâneo, de aplicação universal, e está diretamente ligada ao processo de descolonização
, ou seja, de independência das regiões que eram colônias servis a uma metrópole, obtendo o direito à independência. O direito de auto-determinação é um dos raros casos em que o Direito Internacional admite mesmo o uso da força quando, em situações coloniais, as relações entre uma metrópole e seus territórios dependentes não consegue ser rompida, desde que estejam esgotados os demais recursos para atingir esse fim.

Partindo desse conceito, é facilmente perceptível que o sionismo não foi um movimento de auto-determinação de um povo, mas sim, um movimento que obstruiu o direito de auto-determinação dos palestinos. Ao invés de ser um movimento de independência de uma colônia frente a uma metrópole (o que era o objetivo dos palestinos, formar um Estado livre do controle turco e posteriormente do controle inglês), o sionismo aliou-se com uma das maiores potências colonialistas do século XIX, a Inglaterra, com o objetivo de tomar a Palestina e construir ali um Estado Judeu, o que impediu os palestinos de formar o seu próprio Estado, conforme desejavam. 

Segundo o historiador Albert Hourani, as colônias árabes vizinhas à Palestina foram obtendo a sua independência da Inglaterra e da França, e apenas a Palestina não participou desse processo, justamente porque a Inglaterra estava comprometida com os ideais sionistas. Nas suas palavras
,

Desde o início da administração do mandato britânico, tornou-se claro que seria difícil criar qualquer tipo de estrutura de governo local que acomodasse os interesses dos habitantes árabes nativos e dos sionistas. Para os últimos, o importante era manter as portas abertas à imigração, e isso envolvia manter o controle britânico direto até a comunidade judia tornar-se suficientemente grande e conquistar controle suficiente dos recursos econômicos do país para cuidar dos seus interesses. Para os árabes, o essencial era impedir a imigração judia numa escala que pusesse em perigo o desenvolvimento econômico e a autodeterminação última, e mesmo a existência, da comunidade árabe. Colhida entre essas duas pressões, a política britânica era de reter o controle direto e, de vez em quando, assegurar aos árabes que estes teriam a sua independência mantida. Essa política era mais do interesse dos sionistas que dos árabes, já que, independentemente de garantias que se dessem, o crescimento da comunidade judia aproximava cada vez mais o dia em que ela poderia tomar as rédeas na mão.


Dizer que um movimento que se aliou a uma grande potência imperialista e colonialista para fomentar a imigração de estrangeiros para certo território e posteriormente expulsar os habitantes nativos dali é uma forma de exercer o principio da auto-determinação dos povos é subverter totalmente esse principio, desfigurando-o e fazendo com que ele vá de encontro ao seu próprio conceito.
4 – Os habitantes árabes da Palestina contavam com um enorme território disponível para onde poderiam ir, já que os territórios ocupados por outros povos árabes ao redor da Palestina são imensos. 

Um argumento utilizado é de que o mundo árabe é bastante grande e a Palestina muito pequena, e os palestinos poderiam ir para qualquer país vizinho, onde encontrariam a mesma cultura, religião e idioma. Essa idéia baseia-se na suposta “homogeneidade árabe”, e segundo ela, não haveria diferenças entre os diversos povos e países vizinhos à Palestina.

Não é possível afirmar que todos esses países são parte de uma única nação homogênea, tomando por base o fato dos seus habitantes serem árabes. Como vimos anteriormente, o Oriente Médio foi palco de muitos povos, reinos, Cidades-Estado e outras formas de organização humana, com vários grupos humanos bastante diferentes entre si, e que foram relativamente unificados pela conquista árabe, por volta do ano 600 d.C., mas essa conquista não apagou os traços da cultura que cada povo antigo deixou na sua própria região, já que os conquistadores árabes não fizeram uma troca de populações, e sim um intercâmbio cultural com os povos nativos. Há uma grande variedade de culturas diferentes dentro do chamado “mundo árabe”, que abarca territórios que vão do Marrocos ao Iraque, do Sudão à Síria. Assim como a América do Sul foi fruto da colonização espanhola (com a exceção do Brasil), que levou a sua cultura, idioma e religião para essa região, essa colonização não apagou totalmente os resquícios das culturas dos habitantes antigos, e é por isso que nós podemos encontrar uma grande variedade de culturas entre o Paraguai, a Argentina, a Colômbia e demais países da região, apesar do espanhol ser o idioma oficial, e o cristianismo católico, a religião mais praticada. O único lugar do mundo onde os palestinos podem exercer a sua própria cultura e suas próprias tradições é na própria Palestina, e não há justificativas plausíveis para privá-los disso.

Além desse fato, ainda que houvesse total unidade cultural entre os diversos países árabes, isso não justificaria uma troca de populações, ou seja, a saída forçada dos palestinos da sua terra natal para dar lugar a um outro povo. Isso porque eles estão ali há séculos, tirando o seu sustento daquela terra, habituados a freqüentar aquelas escolas, os templos religiosos, a morar próximo ao cemitério onde estão seus antepassados. Não é de forma alguma justificável que eles sejam arrancados da sua terra em nome de “ter outro lugar para ir”, e sejam obrigados a viver como estrangeiros ou refugiados em outros países.

5 – A forte ligação religiosa do povo judeu com a Palestina, já que Jerusalém é constantemente citada nas orações judaicas, os patriarcas judeus estariam enterrados na Palestina, em Jerusalém estavam os dois Grande Templos Judaicos, o Muro das Lamentações fica em Jerusalém, a Palestina teria sido entregue aos judeus pelas próprias mãos de Deus segundo o Velho Testamento, dentre outros aspectos..

É inegável que a religião judaica tem uma forte ligação com a região da Palestina, seja através da Bíblia (que narra histórias ocorridas nessa região, como a queda das muralhas de Jericó e a batalha entre David e Golias); as orações judaicas fazem referência à Jerusalém; existe a crença de que o Messias, quando vier, vai reunir os judeus do mundo na Palestina; a presença em Jerusalém do Muro das Lamentações (também chamado de Kotel), que é o lugar mais sagrado para a religião judaica, dentre outros. Os exemplos da ligação da religião judaica com a Palestina são muitos e variados.

Contudo, apesar dessa forte ligação religiosa-cultural que os judeus têm com a Palestina, isso não lhes dava um título de propriedade daquela terra, e não autorizava a construção de um Estado Judeu contra a vontade dos palestinos. Nós reconhecemos que ao longo da História os judeus foram vítimas de perseguições racistas na Europa, sendo a maior delas o Nazismo, que matou, além de negros, eslavos, ciganos, deficientes físicos, e outros, seis milhões de judeus inocentes, caracterizando um crime bárbaro, uma afronta aos princípios básicos de humanidade. Mas há de ser lembrado que os palestinos estiveram alheios a esse processo, e não foram eles os responsáveis por essas perseguições, seja na Rússia, na Polônia, na Alemanha ou em qualquer outra parte da Europa. Expulsar os palestinos para que eles dêem lugar a um outro povo expulso, torná-los sem pátria para que um outro povo tenha uma pátria, persegui-los para sanar a mácula de uma outra perseguição é torná-los apenas as vítimas das vítimas, e fazer com que inocentes arquem com as conseqüências de erros que não cometeram.

Capítulo 1.2 – O argumento do sangue e solo
Segundo o escritor Lenni Brenner
, que se auto classifica como um judeu anti-sionista (o também judeu americano Norman Finkelstein igualmente aborda o tema
, porém de forma menos detalhada que Brenner), o sionismo é um movimento racista e que tem o racismo como parte do seu ideário desde o início, porque teria absorvido o conceito de sangue e solo (Blut und Boden) difundido na Alemanha no século XIX, e que teria sido levado para o movimento sionista pelos estudantes que haviam se formado em universidades alemãs. Essa teoria ultra-nacionalista dizia que cada povo (Volks) tinha determinado sangue (Blut), e, portanto, pertencia a determinado solo (Boden). Ou seja, segundo essa concepção, cada povo (também chamados de raça ou etnia) teria o direito de habitar um determinado território ou país. A Alemanha seria o território das pessoas pertencentes à chamada raça ariana, e portanto, judeus e outras minorias não pertencentes ao chamado povo alemão não poderiam habitar esse território. O sionismo cunhou o conceito de que o solo palestino pertencia ao povo judeu por direito histórico e divino, e isso serviu como justificativa para a expulsão de palestinos. A Organização Mundial Sionista, segundo Brenner, chegou inclusive a proibir casamentos entre judeus e não-judeus, como forma de preservar a raça judaica. 

O sionista austríaco Ignatz Zollsschan chegou a escrever que “a proibição a casamentos mistos assegura que esses altos valores étnicos não se percam, através da mistura com raças menos cuidadosamente desenvolvidas”. O sionista americano Maurice Samuel, em 1927, publicou o seu livro “I, the Jew”, que contém trechos racistas, como o que compara uma vila americana onde há casamentos mistos entre brancos, negros e chineses a “um amontoado de répteis multiplicando-se em um balde”, e descreve o seu mal-estar com isso.

Esse era um dos motivos do anti-judaísmo na Alemanha: não tendo os judeus o Blut germânico, eles conseqüentemente não tinham direito de habitar o Boden alemão. Ao invés de combater esses conceitos, e exigir direitos iguais para os judeus, o movimento sionista da época absorveu esses conceitos, e concordava com eles: os judeus não poderiam habitar a Alemanha, e precisavam imigrar para o Boden que correspondesse ao seu Blut, ou seja, a Palestina. A questão de evitar o casamento com não-judeus não advinha da religião, e sim de não misturar o seu Blut judaico ao não-judaico. Antes de adotar o genocídio como forma de exterminar os judeus europeus e assim resolver o que chamava de “problema judaico”, Hitler pensou em simplesmente expulsar ou estimular ou judeus a irem embora para outro local, e chegou inclusive a apoiar o sionismo. 

O aspecto mais chocante dessa idéia é que alguns sionistas diziam que o anti-semitismo iria acompanhar os judeus onde quer que eles fossem, pois como um povo fora do seu território original, eles estavam condenados a “viver como parasitas em seu hospedeiro [os vários países do mundo]”, e isso atrairia a raiva dos demais povos, onde quer que eles fossem.

Em 10 de novembro de 1975 a ONU emitiu a Resolução 3379, que abertamente declarava ser o sionismo uma forma de racismo. O texto da resolução trazia
: 

A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEMBRANDO sua resolução 1904 (XVIII) de 20 de novembro de 1963, proclamando a Declaração das Nações Unidas de Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, e em particular a afirmação de que “qualquer doutrina de diferenciação ou superioridade racial  é cientificamente falsa, moralmente condenável, socialmente injusta e perigosa”, e sua expressão de alarde quanto às “manifestações de discriminação racial ainda em evidência em algumas áreas do planeta, algumas das quais são importas por governos, através de meios legislativos, administrativos ou outros”,

(...)

“que o regime racista na Palestina ocupada e os regimes racistas do Zimbábue e da África do Sul têm uma origem imperialista comum, formando um todo e tendo a mesma estrutura racista e sendo organicamente ligados em suas políticas que almejam a repressão da dignidade e da integridade do ser humano”,

(...)

DETERMINA que o sionismo é uma forma de racismo e de discriminação racial.

No dia 16 de dezembro de 1991 (dezesseis anos depois) essa resolução foi revogada através da Resolução 4686, fruto da pressão americana e israelense na ONU. A principal causa dos conflitos entre árabes e judeus na Palestina (e que depois se alastrou pelo Oriente Médio) foi a idéia de construir um Estado de judeus e para judeus, marginalizando os palestinos que ali habitavam, ao invés de tentar uma coabitação pacífica entre ambos os povos. Segundo Norman Finkelstein
:

O sionismo desejou estabelecer um Estado que o povo judeu poderia alegar inteiramente como sendo seu. Em um Estado assim concebido, os não judeus, mesmo desfrutando os direitos de cidadania, poderiam esperar figurar, na melhor das hipóteses, como uma excrescência no corpo político. (...) A liderança sionista não tinha nenhuma ilusão de que seu projeto não teria que ser imposto sobre a extensa maioria árabe ou que sua implementação poderia ser cumprida sem a violação egrégia das normas democráticas.

SEGUNDA PARTE - As relações internacionais e a configuração do Estado de Israel

Capítulo 2  – Aliança com o Imperialismo europeu

Para pôr em prática as suas idéias o movimento sionista buscou o apoio de alguns governos, e como na época do início do sionismo a Palestina ainda era parte do Império Turco-Otomano, Herzl teve uma audiência com o sultão Abdul Hamid, e lhe fez a proposta de que se o mesmo lhe permitisse criar uma unidade semi-autônoma judaica na Palestina, em troca ele receberia fundos que poderiam saldar as dívidas do Império. O sultão percebeu que a semi-autonomia provavelmente levaria à posterior reinvidicação de independência, e que esse movimento poderia se espalhar para outros territórios turco-otomanos, e portanto negou o pedido
. Mesmo após o fim desse Império, a formação da moderna Turquia, e a tomada do poder pelos Jovens Turcos em 1908, o país ainda se mostrou contrário ao sionismo, temendo que o movimento fosse uma tentativa de infiltrar o imperialismo europeu no Oriente Médio, porém houve a permissão de que alguns judeus se assentassem na Palestina mediante uma quantia em dinheiro, o que o historiador Ilan Pappé classifica como suborno
. Diante da recusa turca, Herzl então percebeu que para realizar o Estado Judeu ele precisaria contar com o apoio de alguma potência estrangeira.

O pressuposto de Herzl era que o movimento sionista iria atingir os seus objetivos não através de um entendimento com os palestinos, e sim através da intervenção de uma potência mundial
. Portanto, continuou com a sua busca por um governo que lhe desse apoio, e após a negativa do sultão turco o movimento sionista procurou a ajuda da Alemanha, então governada pelo Kaiser Wilhelm II. Herzl sabia que o kaiser estava preocupado com o avanço do socialismo no seu país, e como o movimento socialista contava com muitos adeptos judeus, e inclusive o seu principal ideólogo fora o filósofo judeu alemão Karl Marx, Herzl achou que poderia convencer o kaiser a apoiar o seu movimento sionista, já que com a saída em massa de judeus da Alemanha, o governo estaria “livre de ameaças socialistas”
. Nas palavras de Herzl ao kaiser em 1890, “estamos afastando os judeus de partidos revolucionários”. Porém, o Ministro das Relações Exteriores alemão aconselhou o kaiser de que essa idéia não teria êxito, já que dificilmente os judeus alemães deixariam seus lares voluntariamente para imigrar para uma terra distante e que era por eles desconhecida.

Herzl procurou então o apoio russo para o seu movimento, e teve uma audiência com o Ministro do Interior Vyacheslav von Plehve que, ironicamente, havia ele próprio organizado um pogrom (pilhagem e depredação de casas e estabelecimentos comerciais de judeus) vinte anos atrás, em Kishnev, em 1903, onde 45 pessoas morreram. Plehve disse a Herzl que ele estava “pregando a um convertido”, já que para ele seria interessante a imigração dos judeus russos para outro lugar, mas Plehve lembrou a Herzl que a Rússia não tinha nenhuma influência junto à Turquia para convencer o sultão a apoiar o sionismo, pelo contrário: as duas nações eram inimigas. 

O movimento sionista voltou-se então para a Inglaterra, e Chaim Weizmann (presidente da Organização Mundial Sionista a partir de 1920, e futuro primeiro presidente de Israel em 1952) contactou o Ministro das Relações Exteriores britânico Arthur James Balfour, já que Weizmann sabia tratar-se de um anti-semita, e que por isso ele estaria propenso a apoiar o sionismo, para estimular a imigração de judeus ingleses para fora do país. Weizmann contactou também David Lloyd George e Herbert Samuel, outros políticos britânicos de alto escalão
. Enquanto isso, Vladimir Ze’ev Jabotinsky, um judeu russo nascido na cidade de Odessa, buscava ainda o apoio do seu país natal para o sionismo e acabou por fundar, anos depois, um movimento chamado por ele de sionismo revisionista, que será adiante analisado. 

Weizmann adotou uma postura semelhante à de Herzl para lidar com o fato da Palestina já ser habitada: apesar de não ignorar essa realidade, ele preferiu postergar uma solução para essa questão, achando que os árabes palestinos não tinham aspirações nacionais próprias, e eram apenas uma diminuta fração de uma nação árabe maior e que, portanto, não teriam anseios particulares como povo. Além disso, ele considerava que as aspirações nacionais judaicas teriam uma superioridade moral sobre qualquer possível aspiração árabe
.

Em 1916 Lloyd George assumiu o cargo de Primeiro Ministro, e em seguida Balfour foi indicado para o cargo de Secretário de Relações Exteriores, o que foi considerado uma grande vitória para os dirigentes sionistas, já que os dois já estavam propensos a apoiar o movimento, devido aos contatos mantidos com Weizmann. Segundo correspondência de Lloyd George a Chaim Weizmann, “...quando o tempo chegar, com as conseqüentes instituições representativas para a Palestina, se os judeus (...) tiverem se tornado a maioria dos habitantes, então a Palestina se tornará um ‘Commonwealth’ Judeu”

O sionismo estava impregnado com o imaginário colonialista europeu de que fora da Europa toda terra era suscetível de ser tomada e conquistada, sem levar em consideração a vontade dos povos nativos desses territórios, ou sequer reconhecendo o seu direito de propriedade à terra, ainda que esses povos a habitem há séculos, de forma ininterrupta. Segundo Edward Said
, “milhões de acres fora da Europa metropolitana foram então declarados vazios, seus povos e sociedades decretadas como obstáculos do progresso e desenvolvimento, seu espaço, foi de forma assertiva declarado aberto para os colonos brancos europeus e sua civilização exploradora”. Para Richard Crossman
, 

O sionismo, afinal de contas, nada mais é do que a tentativa do judeu europeu de construir sua vida nacional no solo da Palestina da mesma maneira que o colono americano desenvolveu o Oeste. Assim é que o americano estará propenso a conceder ao colono judaico na Palestina o benefício da dúvida, encarando o árabe como o aborígine que precisa ceder ante a marcha do progresso. 

Após o término da I Guerra Mundial (1918), França e a Inglaterra dividiram entre si as terras do Império Turco-Otomano, conforme já haviam previamente estabelecido no acordo de 1916 chamado de Sykes-Picot, que recebeu o nome dos Secretários de Estado responsáveis por ele: Mark Sykes (Inglaterra), e Georges Picot (França). Os territórios otomanos europeus (atuais Bósnia, Albânia, dentre outros) e a sua região central (atual Turquia) tornaram-se independentes, porém os territórios de população árabe foram divididos entre as duas potências, em sistemas de mandato.

Ainda antes da I Guerra Mundial, percebendo que o nacionalismo árabe já estava forte na região, tanto a Inglaterra quanto a França prometeram a líderes locais que caso eles lutassem ao seu lado contra o Império Turco-Otomano na guerra, lhes seria assegurada a independência logo após a mesma, e continuaram fazendo afirmações nesse sentido no período imediato ao fim dos combates. Em uma declaração conjunta, em 7 de novembro de 1918, os dois países afirmaram que apoiariam a “completa e definitiva emancipação dos povos árabes e o estabelecimento de governos nacionais e administrações cuja autoridade deriva da iniciativa e da livre escolha das populações nativas”
. Em correspondências trocadas entre Henry MacMahon (Alto Comissário Britânico no Egito) e Hussein, Emir de Meca, Hussein solicitou a ele que reconhecesse a independência das terras árabes, o que MacMahon concordou em fazer, excetuando algumas poucas áreas, porém a Palestina estava inclusa nas áreas que se tornariam independentes.

Ocorre que a Palestina não se tornou uma área independente como foi previamente declarado porque o movimento sionista estava buscando a ajuda de potências estrangeiras para a sua causa, e já tinha a Inglaterra como aliada. Weizmann várias vezes se encontrou com o próprio Mark Sykes e, nas suas palavras, o Secretário de Estado britânico “foi um dos nossos maiores achados (...). Eu não posso dizer o suficiente no que concerne aos serviços prestados a nós por Sykes. Foi ele que guiou nossos trabalhos para canais mais oficiais”
.
Os líderes sionistas tentaram mostrar aos ingleses o quão vantajoso seria ter na Palestina um Estado Judeu aliado do seu país, alegando Weizmann que a Inglaterra

teria nos judeus os melhores amigos possíveis, que seriam os melhores intérpretes nacionais das idéias dos países ocidentais e serviriam como uma ponte entre as duas civilizações. Esse novamente não é um argumento material, mas certamente terá grande peso com qualquer político que enxergue 50 anos a frente.
Além da idéia de ter um Estado aliado no Oriente Médio que pudesse conter o nacionalismo árabe, e portanto facilitar o acesso britânico ao petróleo desses países (já que desde 1908 os britânicos já sabiam que a região do Golfo Pérsico era rica em petróleo)
, a Inglaterra vislumbrou três outras oportunidade no futuro, caso apoiasse o sionismo: 

1 - A imigração em massa de judeus ingleses para a Palestina iria agradar tanto a alguns líderes britânicos anti-semitas (como era o caso de Arthur Balfour) quanto aqueles preocupados com o excesso de mão-de-obra judaica vinda da Europa Oriental para o seu país; 

2 - Seria interessante para a Inglaterra agradar aos judeus americanos, já que a mesma buscava desesperadamente que os EUA entrassem na guerra ao seu lado, tendo em vista que a sua posição nos combates era crítica. Balfour então buscou uma saída para trazer os EUA para a guerra ao seu lado: fazer com que os judeus americanos usassem a sua influência política e econômica para levar o país a lutar ao lado da Inglaterra; 

3 - Seria vantajoso para a Inglaterra ter um aliado na região, tendo em vista o seu objetivo de assegurar as rotas para o Extremo Oriente e a Índia, e manter as potências inimigas afastadas da área. Enquanto durou sua supremacia mundial, a Inglaterra conseguiu impedir a expansão russa pelo leste do Mediterrâneo e Golfo Pérsico, e seria extremamente benéfico para ela ter no meio dessa rota um Estado aliado.

Originalmente, o acordo Sykes-Picot previa que a Palestina ficaria sob controle francês, mas percebendo que a Inglaterra poderia ser a grande aliada desejada, o movimento sionista convenceu a França a abrir mão do seu controle em favor do país. Foi esse comprometimento inglês com o sionismo que selou o destino da Palestina, e impediu que o seu povo constituísse na região o seu próprio Estado independente.

Capítulo 2.1 – A Declaração Balfour

Enquanto o rei inglês George VI fazia promessas de independência aos árabes, Arthur Balfour emitiu a Declaração Balfour, em 2 de novembro de 1917, em uma correspondência onde assegurava ao Lorde Rotschild o apoio britânico à causa sionista. Lorde Rotschild era um rico banqueiro judeu inglês, que havia recebido a visita de Herzl anos antes em Londres e que, tendo se tornado sionista, ajudou Weizmann a negociar o apoio britânico ao movimento. O texto da Declaração Balfour é o seguinte
:

Prezado Lorde Rothschild,

Tenho muito prazer em transmitir-lhe, em nome do governo de Sua Majestade, a seguinte declaração de simpatia com as aspirações judaico-sionistas, as quais foram apresentadas e aprovadas pelo Gabinete:

“O Governo de Sua Majestade vê-se favorável ao estabelecimento na Palestina de um lar nacional para o povo judeu, e empreenderá seus melhores esforços para facilitar a conquista desse objetivo, ficando claramente entendido que nada deve ser feito que possa prejudicar os direitos religiosos e civis das comunidades não judaicas existentes na Palestina ou os direitos e condições políticas dos judeus em qualquer outro país”.

Agradeceria que o senhor levasse essa declaração ao conhecimento da Federação Sionista.

Atenciosamente,

Arthur James Balfour.

Essa declaração contrastava com as promessas britânicas feitas aos árabes, e continha um detalhe ainda mais grave: ela abertamente declarava o seu apoio ao estabelecimento de um lar nacional para o povo judeu na Palestina, ainda que isso fosse contra a vontade dos seus habitantes nativos, decisão essa tomada entre a Inglaterra e a Organização Mundial Sionista, ou seja, duas entidades que não representavam os palestinos, e todo o processo de criação desse Estado foi feito à sua revelia. Além do mais, a declaração é feita para os judeus e trata dos “não-judeus”, invertendo totalmente os pólos da situação: aos palestinos, então 90% da população, foi dada a posição de algo menos importante, como se eles fossem um grupo minoritário no local, e os judeus imigrantes, a grande maioria. O seu texto, fruto de intensas negociações entre a Organização Mundial Sionista e o Governo Britânico, tendo sido também aprovado pelo Governo dos EUA, traz uma ambigüidade proposital: ele traz a expressão “lar nacional para o povo judeu”, e não “Estado Judeu”, como forma de não provocar a revolta árabe.

Segundo Daniel Yergin, a respeito dessa declaração
,

(...) a declaração do governo britânico se dirige ao Lord Rothschild, aparentando ser uma resposta à alguma reivindicação dele. Tratando-se de um dos homens mais ricos do mundo, financiador, inclusive, de governos, parece legítimo supor que a Declaração de Balfour não foi uma simples gentileza do governo britânico aos Rothschild e à Organização Sionista, mas pode ter se tratado de uma "troca de favores" de altíssimo preço, visto a importância desse documento, objeto de negociações com outros Estados. O barão Edmond Rothschild foi um dos principais patrocinadores do estabelecimento de judeus na Palestina.


A Declaração Balfour não deu qualquer título jurídico ao movimento sionista sobre a Palestina, porque o Governo Britânico não tinha legitimidade para fazer qualquer concessão no que se refere a esse território. No ano de 1917 (ano em que foi feita essa declaração), a I Guerra Mundial ainda estava em curso, e a Palestina estava, portanto, sob a soberania do Império Turco-Otomano, tornando essa declaração juridicamente nula e inválida, já que a Inglaterra jamais poderia dispor de um território que não lhe pertencia. Tanto o território quanto a população da Palestina estavam sob soberania turca, e é básico o princípio de que ninguém pode dispor daquilo que não lhe pertence. Se a Inglaterra tinha a pretensão de prometer ou de fato ceder qualquer território à colonização judaica, só poderia fazê-lo com as suas próprias terras, e não ceder o território que pertencia a outro Estado, à sua revelia.

Capítulo 2.2 – O mandato britânico na Palestina

Antes do sistema de mandatos, o nacionalismo árabe tinha a intenção de desvencilhar-se do Império Turco-Otomano e criar um grande Estado árabe que englobasse a Síria, o Líbano, a Palestina, a Jordânia, e demais países
. A criação de mandatos sob a tutela da Liga das Nações frustrou essa expectativa, já que os territórios árabes foram divididos em pequenas colônias européias, mas a idéia do nacionalismo árabe integralista sempre esteve presente nos anos seguintes, na figura do presidente egípcio Gamal Abd El Nasser ou de partidos políticos como o Partido Ba’ath (Renascimento) na Síria e no Iraque, ou do Hizb Qawmi Souri (Partido Nacionalista Sírio) no Líbano. 

A formação de uma classe média mais atuante, de uma burguesia bem estruturada, um maior contato com o ideário europeu nacionalista e a presença de líderes que comandavam os protestos nas ruas levaram esse movimento nacionalista árabe a níveis intensos em vários países, e as potências estrangeiras já estavam com sérias dificuldades de lidar com ele, o que levou inclusive à queda de alguns governos, quando estes se comportavam de maneira submissa ao imperialismo estrangeiro.

Em 1919 foi estabelecida a Liga das Nações, que tinha como um dos seus objetivos ratificar a dominação e a colonização estrangeira nos territórios africanos e asiáticos, alegando que esses territórios “menos desenvolvidos” ficariam sob a “tutela das nações avançadas”, ou seja, tratava-se de uma reedição do primeiro colonialismo europeu, com a sua teoria do “fardo do homem branco”: as nações ditas desenvolvidas deveriam levar a sua “superioridade cultural” para as áreas “obscuras” do mundo, e ajudar as pessoas dessas regiões a “civilizar-se”. Esse mesmo pensamento serviu de força motriz para a morte e a usurpação das terras indígenas no continente americano no século XVI. 

 A Carta Constituinte da Liga das Nações, no seu artigo 22, dividia os territórios que seriam objeto de mandato em três categorias: A, B e C. Os territórios da categoria A eram aqueles que, segundo esse artigo, possuíam um “estágio de desenvolvimento cuja existência como nações independentes pode ser provisoriamente reconhecida”. Os territórios da categoria B eram aqueles “em que o Mandatário deve ser responsável pela administração do território”. Por fim, os territórios da categoria C “podem ser melhor administrados sob as leis do Mandatário como porções integrais do seu território”. Os territórios árabes do ex-Império Turco Otomano, inclusive a Palestina, foram classificados como pertencendo à categoria A.

O presidente americano Woodrow Wilson enviou Henry King e Charles Crane em 1919 para formar a Comissão King-Crane, sendo que os dois viajariam pelos territórios árabes sob mandato para analisar a opinião pública e verificar a real situação desses territórios no que diz respeito à demografia, aos conflitos de interesses entre as comunidades árabe e judaica, e demais questões relevantes. Os representantes locais, reunidos no Congresso Geral Sírio (que contava também com a participação de representantes do Líbano e da Palestina, já que a idéia nacionalista árabe era formar um único grande Estado), pediram a completa independência do que eles chamaram de Nação Árabe, e rejeitaram qualquer forma de dominação ou colonização. A conclusão dessa Comissão foi que
 

Nós nos opomos às pretensões sionistas de criar uma Commonwealth Judaica na parte sul da Síria, chamada de Palestina, e nos opomos à imigração sionista para qualquer parte daquele país (...). Se aquele princípio [referência ao princípio da auto-determinação dos povos] deve prevalecer, e os desejos da população da Palestina forem tão decisivos quanto ao que deve ser feito com a Palestina, então devemos lembrar que a população não-judaica da Palestina – quase nove décimos do total – está enfaticamente contra o programa sionista (...). Sujeitar um povo tão determinado à imigração judaica ilimitada e a firmes pressões financeiras e sociais para abrir mão da terra seria uma grosseira violação ao princípio supra citado (...). Quanto à demanda inicial, freqüentemente apresentada pelos representantes sionistas, de que eles têm um “direito” à Palestina, baseados em uma ocupação de dois mil anos atrás, isso dificilmente pode ser seriamente considerado.

A Comissão King-Crane, entretanto, foi totalmente desprezada pelos britânicos, já que a Inglaterra estava comprometida com o sionismo. Em um memorando escrito por Arthur Balfour ao Lorde Curzon, em 1919, ele dizia
:

Na Palestina nós não nos propusemos sequer a consultar os desejos dos presentes habitantes do país, apesar da Comissão Americana ter ido lá perguntar-lhes o que eles são. As quatro grandes potências estão comprometidas com o sionismo. E o sionismo, esteja certo ou errado, bom ou mau, está enraizado em antigas tradições, em necessidades atuais, em esperanças futuras, e em uma gama de coisas tão mais profundas que os desejos e preconceitos de 700.000 árabes que vivem ali (...)

Qualquer que seja o futuro, a Palestina não é uma nação independe, e nem está no caminho de sê-lo. Qualquer que seja a deferência prestada aos que lá habitam, as Potências, ao selecionar o mandatário, não pretendem consultá-los. Em resumo, no que concerne à Palestina, as Potências não fizeram nenhuma declaração de fato que não seja reconhecidamente errônea, e nenhuma reafirmação de políticas que, pelo menos na letra, eles não tenham sempre pensado em violar.

O Mandato da Palestina foi estabelecido em 24 de julho de 1922, sancionando a Declaração Balfour e incorporando a mesma à sua política. Mesmo dentro da alta cúpula inglesa, havia a percepção da injustiça do mandato frente aos habitantes originais da Palestina, como revela a declaração de Lorde Curzon, presidente do Conselho de Lordes
:

Aqui é um país com 580.000 árabes e 30.000 judeus, ou talvez 60.000 (e que de forma alguma são todos sionistas). Partindo dos nobres princípios da livre determinação e terminando com um esplêndido chamamento à Liga das Nações, procedemos na continuação a redigir um documento que é (...) declaradamente uma constituição para um Estado Judeu. Mesmo os pobres árabes só podem espiar através do buraco da fechadura, como comunidade não judaica.


Segundo o jurista Henry Cattan, o mandato britânico na Palestina foi inválido, por duas razões principais
:

1 – O Mandato incorporou a Declaração Balfour.

Quando o mandato britânico endossou a Declaração Balfour (que como vimos anteriormente era nula), ele violou a soberania do povo palestino em decidir o futuro do seu próprio território, não observando o princípio da auto-determinação dos povos. Sendo os árabes palestinos a esmagadora maioria dos habitantes, a Inglaterra não tinha legitimidade de destinar esse território a uma imigração estrangeira, e apenas esses palestinos é que poderiam dispor do seu próprio país. Na opinião de Pitman Potter
, “os árabes negam a força coercitiva do Mandato, agora e sempre (nunc et semper), tal como negam a validade da Declaração Balfour em que ele é baseado - e mais uma vez estão juridicamente corretos”.
2 – O Mandato violou o artigo 22 da Carta da Liga das Nações, sob cuja autoridade era supostamente exercido.

O art. 22 previa que o sistema de mandatos deveria ter como objetivo básico o bem-estar e o desenvolvimento dos povos que habitavam os territórios sob mandato, além de fomentar um auto-governo para uma futura independência, e consultar a população nativa acerca dos seus anseios, dizendo que
 

O bem estar e desenvolvimento destes povos constituem uma missão sagrada da civilização, e convém incorporar ao presente Pacto, as garantias para a realização desta missão (...) Os desejos dessas comunidades serão tomados especialmente em consideração para a eleição do Mandatário.

Quando a Inglaterra, utilizando-se do seu mandato, abriu as portas da Palestina à imigração estrangeira, ela agiu frontalmente contra os interesses e o bem-estar do povo palestino, tanto que os mesmos organizaram várias revoltas contra essa atitude inglesa. Segundo o Lorde Islington, dirigindo-se a autoridades britânicas
, “penso que Vossas Excelências verão estarmos-nos desviando muito do caminho, quando estamos procrastinando o autogoverno da Palestina até a ocasião em que a população tenha sido submergida por uma raça estranha”. O mandato britânico favoreceu os interesses não do povo nativo da Palestina, e sim de um organismo estrangeiro, a Organização Mundial Sionista, o que contrariava o art. 22 da Carta da Liga das Nações.

Capítulo 3 – A reação palestina à imigração judaica

Tendo o movimento sionista conquistado o apoio da Inglaterra, que era a potência mandatária na Palestina, a imigração de judeus europeus para lá foi estimulada, já que os britânicos não iriam se opor a essa imigração. Logo que os primeiros colonos judeus chegaram à região eles foram bem recebidos pelos palestinos, porém por volta de 1885 começaram a surgir conflitos acerca do uso do solo e da água. O primeiro choque violento ocorreu em 1886, onde palestinos revoltosos da aldeia de Yahudiya (ironicamente, palavra árabe que significa judaica) atacaram o mais antigo assentamento sionista (Petach Tikva), e os conflitos espalharam-se pela região, gerando o primeiro protesto organizado palestino contra a colonização judaica, liderados pelo então mufti (jurisconsulto muçulmano responsável por emitir pareceres acerca de determinada questão suscitada) de Jerusalém, Tahir El Hussein
. 

Em 1911 as disputas tornaram-se mais graves, à medida que passaram a ser uma luta por empregos, e os palestinos alegavam que os colonos judeus estavam criando uma grande quantidade de sem-terras, já que eles adquiriam propriedades e só empregavam judeus nelas, utilizando o slogan Trabalho Hebreu, forçando os palestinos desempregados a imigrar. Segundo o relatório oficial das Nações Unidas publicado em 1990 sobre as origens e a evolução do problema palestino
,

Uma estrita política no que em termos atuais seria chamado de discriminação racial foi mantida pela Organização Sionista no seu rápido avanço pelo “lar nacional”. Apenas trabalho judaico poderia prestar serviço nas fazendas e assentamentos judaicos. O resultado dessa tendência foi um rompante de violência com uma perda de vidas sem precedentes até 1929, a qual foi investigada pela Comissão Shaw (...). No Congresso Sionista em 1931, uma resolução foi produzida, e “solenemente declarava o desejo do povo judeu em viver junto ao povo árabe, em desenvolver a pátria comum a ambos em uma comunidade próspera, que iria garantir o crescimento dos povos”. Essa resolução é constantemente citada como prova da dos excelentes sentimentos sionistas em relação ao povo da Palestina. Porém, as medidas tomadas citadas acima não são compatíveis com os sentimentos publicamente expressos.

A postura sionista de negar emprego aos palestinos era uma estratégia para fazer com que eles deixassem suas terras e fossem procurar emprego nos países vizinhos, abrindo caminho para a imigração judaica. Nas palavras de Herzl, tiradas de seu próprio diário
, “nós devemos incentivar a população miserável a cruzar a fronteira e procurar emprego nos países em trânsito, enquanto nós negamos a eles empregos no nosso próprio país [como Herzl chamava a Palestina]”. Ainda segundo ele, esse processo deveria ser feito de forma discreta: “ambos os processos de expropriação e remoção dos pobres precisam ser levados adiante de forma discreta e circunspeta”. 

Joseph Weitz, diretor do Fundo Nacional Judaico, deixou claro que os sionistas não procuravam a coexistência pacífica entre eles e os palestinos, usando eufemisticamente a palavra transferir no lugar de expulsar
:

Entre nós deve estar claro que não há lugar para ambos os povos nesse país (...). Nós não atingiremos nosso objetivo de ser um povo independente com os árabes nesse pequeno país. A única solução é a Palestina (...) sem árabes. E não há outra forma a não ser transferir os árabes daqui para os países vizinhos, transferi-los todos, nem sequer uma vila, nem sequer uma tribo, deve ser deixada para trás (...). Apenas após essa transferência o país estará apto para absorver os milhões dos nossos irmãos. Não há outra saída.   




Segundo Ben-Gurion, que mais tarde se tornaria o primeiro primeiro-ministro de Israel, a melhor opção seria expulsar à força os palestinos assim que o Estado Judeu fosse criado
.

Com o avanço da imigração judaica, e com a perspectiva da criação de um Estado Judeu na Palestina, começou a ser discutido entre os líderes sionistas de que forma poderia ser feito na prática com que os judeus fossem maioria naquele território, condição indispensável para a formação de um Estado Judeu. Jabotinsky (criador do sionismo revisionista, movimento que deu origem ao partido político Likud anos depois, e que teve até 2006 quatro primeiros-ministros eleitos em Israel: Menachem Begin, Yitzhak Shamir, Benjamin Netanyahu e Ariel Sharon), pregava a transferência em massa de judeus europeus da Europa para a Palestina, e previa a hostilidade dos palestinos quanto a isso, pois os considerava como um “povo vivo, e um povo vivo só estará pronto a se render a um desfecho tão fatal quando tiver desistido de toda esperança de se ver livre dos colonizadores estrangeiros”
, e que eles não assistiriam de braços cruzados ao fato das suas terras serem tomadas por pessoas vindas de fora. Para Jabotinsky, “todo povo nativo irá resistir aos colonizadores estrangeiros enquanto perceber qualquer esperança de se livrar dos perigos da ocupação”
. Ainda de acordo com ele, uma opção para quebrar a resistência palestina ao projeto sionista seria oferecer dinheiro ou uma aliança política aos árabes não-palestinos em troca da sua concordância com o projeto sionista, o que foi conseguido com o rei Hussein da Jordânia.

Apesar de prever a resistência palestina aos intentos sionistas, Jabotinsky não reconhecia a legitimidade dessa resistência, já que ele considerava as aspirações judaicas moralmente superiores às árabes, e elaborou a teoria de que essa resistência deveria ser esmagada mediante uma muralha de ferro: usando da força militar, os judeus na Palestina exerceriam uma tal pressão nos palestinos que os faria ceder, e assim o movimento sionista poderia negociar com eles não em situação de igualdade, mas como superiores negociando com inferiores, usando o poderio militar como forma de subjugá-los. Jabotinsky acreditava na superioridade cultural do que ele chamava de civilização ocidental frente à civilização oriental, que para ele, representava a estagnação cultural e o despotismo político, e teria declarado que  “nós, judeus, não temos nada em comum com aquilo que significa ‘o Oriente’, e agradecemos a Deus por isso”
, e embora os judeus tivessem se originado no Oriente, pertenceriam moral, cultural e espiritualmente ao Ocidente, e ele enxergava o sionismo não como um retorno dos judeus à sua terra natal, mas como a implantação da civilização ocidental na região, e portanto, o sionismo deveria se aliar ao colonialismo europeu contra os árabes.

A discordância entre os sionistas revisionistas e os sionistas trabalhistas (movimento majoritário dentro do sionismo, que mais tarde criaria o Partido Trabalhista, composto por Ben-Gurion, Golda Meier, Yitzhak Rabin e outros) é se essa chamada muralha de ferro deveria ser composta por baionetas britânicas (opção trabalhista, tratava-se de usar soldados ingleses como força de coerção) ou por baionetas judaicas (opção revisionista, tratava-se de usar soldados judeus como força de coerção), mas os dois movimentos apoiavam a idéia.

O primeiro protesto palestino contra a imigração judaica e a política britânica na região ocorreu em 1918, e vários outros ocorreram também de forma pacífica, porém em 1929 houve o primeiro protesto que gerou violência e mortes: por causa de uma disputa acerca de Jerusalém, houve conflitos armados que envolveram palestinos, imigrantes judeus e forças britânicas, com um saldo de 220 mortos
. Os ingleses constataram que as revoltas árabes não eram propriamente contra os judeus, e sim contra a sua própria administração, pelo fato do país estar comprometido com o sionismo, ter permitido a imigração judaica para a Palestina, ter emitido a Declaração Balfour, e outras medidas adotadas. Essa conclusão motivou a Inglaterra a emitir o Livro Branco (também chamado de Documento Branco, White Paper no original em inglês) em 1930, que trazia uma nova política britânica para a Palestina, limitando a imigração judaica e a transferência de terras para a Organização Mundial Sionista. Uma forte pressão sionista foi exercida sobre a Inglaterra, e apenas quatro meses depois de publicado o Livro Branco foi abandonado, e a Inglaterra retornou às suas antigas políticas favoráveis ao sionismo. A partir de 1933, com a tomada do poder do Partido Nazista na Alemanha e o aumento da perseguição aos judeus nesse país, a imigração judaica aumentou vertiginosamente, o que provocou um descontentamento palestino ainda maior.

Em 1935 foi criado o Alto Comitê Árabe, sob a liderança do Mufti Hajj Amin El Husseini, que aproveitando o clima de animosidade entre a Inglaterra e a Alemanha Nazista, procurou apoio alemão para tentar impedir que o sionismo alcançasse seus objetivos. Tanto a palavra mufti quanto a palavra hajj não são nomes próprios, e sim títulos: como vimos anteriormente, dá-se o nome de mufti ao jurisconsulto muçulmano responsável por emitir pareceres acerca de determinada questão suscitada; e dá-se o nome de hajj ao muçulmano que completou a obrigação de fazer a peregrinação à cidade sagrada de Meca pelo menos uma vez na vida, desde que tenha saúde e bens materiais para tanto.

Esse recém formado comitê provocou uma série de movimentos anti-britânicos, como greves generalizadas, suspensão do pagamento de impostos às autoridades, e mesmo ataques armados contra britânicos, além da destruição de rodovias, ferrovias e oleodutos. Em 1936 houve uma grande rebelião palestina contra o mandato britânico, inspirada em revoltas semelhantes no Egito e na Síria que demandavam independência para os seus países. Isso forçou a Inglaterra a novamente rever o seu apoio ao sionismo
, sendo que essa nova posição foi reforçada quando a II Guerra Mundial iniciou, e o apoio árabe ao país revelou-se mais vantajoso que o apoio judeu
.

A resposta britânica aos distúrbios promovidos pelos palestinos contra o seu mandato foi promover toques de recolher, prisões em massa, multas coletivas, destruição de casas palestinas e outras medidas, além de criar a Comissão Peel para investigar as causas da revolta palestina em 1937, que concluiu que

A reação árabe a esse repentino e surpreendente desenrolar das coisas foi bastante natural. Tudo o que os líderes árabes sentiram em 1929 eles agora sentiam de forma mais amarga. Quanto maior o fluxo de imigração judaica, maior o obstáculo para o seu desejo de independência (...). Estimular a imigração judaica na esperança de que no final isso levasse ao estabelecimento de um Estado Judaico com o consentimento ou a aquiescência dos árabes era uma coisa. Mas era diferente contemplar, embora remotamente, a conversão forçada da Palestina em um Estado Judeu contra a vontade dos árabes. Isso iria claramente violar o espírito e a intenção do Sistema Mandatário. Isso significaria dizer que a auto-determinação nacional foi retida quando os árabes eram maioria na Palestina, e só foi concedida quando os judeus passaram a ser a maioria. Isso significaria dizer que fora negado aos árabes a oportunidade de firmar-se por si mesmos, que eles foram submetidos, de fato, após um período de conflitos, a uma permuta, da soberania turco-otomana para a soberania judaica (...). após examinar as evidências e estudar o curso dos eventos na Palestina desde a guerra, não temos dúvidas em delinear as causas dos distúrbios no ano passado. Foram elas:

(i) o desejo dos árabes de independência nacional.

(ii) seu ódio e medo do estabelecimento de um Lar Nacional Judeu.

O Alto Comitê Árabe foi banido, e muitos dos seus integrantes foram deportados, condenados à morte ou à prisão perpétua, e a Inglaterra aumentou bastante o seu poderio militar na região, temendo novas revoltas nacionalistas palestinas. Em 1939 a Inglaterra emitiu um segundo Livro Branco, que negava o comprometimento britânico com a criação de um Estado Judeu e que previa o fim do seu mandato na Palestina em 1949, que se tornaria um único Estado independente e bi-nacional, onde judeus e palestinos viveriam juntos e dividiriam o poder desse novo país; e que o Lar Nacional Judaico previsto na Declaração Balfour seria um lugar onde os judeus poderiam viver a salvo de perseguições, ainda que na companhia de outros povos, e não em um Estado formado unicamente por judeus. Além disso, houve novas restrições à imigração judaica para a Palestina, seguindo a política do primeiro Livro Branco, e até mesmo indo além: a imigração judaica seria controlada, e após cinco anos, totalmente interrompida. 

Foi a partir desse momento que o movimento sionista, cujo maior aliado até então era a Inglaterra passou a voltar os seus esforços contra esse país, e buscou o apoio de uma outra potência estrangeira, os EUA.

Capítulo 4 – Mudança de aliado

No momento em que a Inglaterra modificou a sua postura de apoio ao sionismo, o movimento precisou buscar um novo aliado, e o país escolhido foram os EUA, além do fato de que, se não contou com o apoio direto soviético, o sionismo também não enfrentou a sua oposição, e o reconhecimento da criação de Israel em 1948 tanto pelos EUA quanto pela URSS foi decisivo para essa criação.

A União Soviética em um primeiro momento mostrou-se contrária ao movimento sionista, já que ele estava contando com o apoio inglês, e a Rússia (a partir de 1917 União Soviética) competia com a Inglaterra pela influência no Oriente Médio. O sionismo, portanto, era visto pelos soviéticos como um braço do imperialismo inglês na região, e deveria ser combatido. A grande guinada na postura de oposição soviética ao sionismo ocorreu em 1943, quando Ivan Maisky, ex-embaixador soviético em Londres visitou a Palestina
. Essa visita foi acompanhada de líderes sionistas, e a postura soviética havia mudado porque como a política inglesa de apoio ao sionismo havia se modificado, os soviéticos perceberam que agora os sionistas trabalhariam contra os interesses britânicos no Oriente Médio, o que lhes favoreceria. Um outro elemento é que as fazendas comunitárias judaicas (os chamados kibutz no singular, kibutzim no plural) adotavam uma forma de convívio bastante parecida com os ideais comunistas, e isso pode ter levado a URSS a pensar que depois de criado o Estado de Israel viesse a ser um aliado seu no futuro.

Quanto à política americana no Oriente Médio, ela passou de uma postura relativamente passiva para altamente participativa em poucos anos. Após a I Guerra Mundial os EUA mantinham uma política de afastamento do Oriente Médio, sendo que o presidente Wilson manifestou-se favorável à Declaração Balfour, mas sem uma participação ativa nos acontecimentos
, e foi durante a II Guerra Mundial que a política americana passou a ser ativa na região, devido principalmente à percepção de que o petróleo era um elemento fundamental para a guerra, tanto por servir de matéria-prima para vários produtos como pelo seu potencial enérgico de produzir combustíveis, e os EUA começaram a exercer influência em países ricos nesse material, principalmente a Arábia Saudita e o Irã, na época ainda denominado Pérsia. Além disso, havia o esforço americano de conter a influência soviética, que já era perceptível na região principalmente através de ligações com a Turquia, e essa procura por estender as suas influências por parte das duas únicas superpotências emergentes da II Guerra Mundial durou ainda vários anos, até o colapso da URSS (período conhecido como Guerra Fria), e ainda seria determinante na região por longos anos, como na importância que as duas superpotências tiveram na guerra de 1953, onde Israel, Inglaterra e França enfrentaram militarmente o Egito, e os EUA e a URSS obrigaram Israel a devolver a península do Sinai ao país, no fim da guerra.

Já que a posição americana era a de conter o comunismo na região e garantir que o fluxo de petróleo para o país não fosse cortado, seria natural esperar que os EUA fizessem alianças com os países árabes e islâmicos, aumentando a sua influência sobre eles. Isso garantiria os seus dois objetivos, sendo que o mais coerente seria que a política americana fosse pró-árabe e anti-sionista, o que atenderia mais facilmente a esse fim, porém o presidente Truman tomou medidas opostas a esse pensamento, apoiando o sionismo mesmo que isso contrariasse os analistas políticos da época, e os próprios interesses da nação americana. De fato, a postura americana pró-sionista prejudicou o seu fornecimento de petróleo (países árabes cortaram o fornecimento de petróleo para os EUA após a Guerra do Yom Kippur em 1973, e uma das primeiras medidas tomadas pelo Irã pós-revolução em 1978 foi adotar uma política anti-americana, sendo que o país é um dos mais ricos em petróleo da região), possibilitou a influência soviética nos países árabes (principalmente no Egito e na Síria, que receberam armas da URSS, e alinharam suas políticas a desse país), e atraiu para si o ressentimento árabe e islâmico pela criação de Israel, já que os EUA são os maiores aliados desse país, tornando-se inclusive um dos alvos preferenciais de grupos fundamentalistas islâmicos.

Um fator essencial dessa mudança na política americana foi o fato do movimento sionista, descontente com o fim do apoio britânico, ter passado a buscar o apoio dos EUA. Isso porque os sionistas, acertadamente, previram que esse país iria emergir como uma nova potência mundial, e como tal, o apoio americano seria extremamente importante. Foi então formado o American Zionist Emergency Council (AZEC), que passou a cooptar judeus americanos para a causa sionista, e tentar fazer com que a comunidade judaica americana militasse ativamente para levar os EUA a apoiar esse movimento
.

Em maio de 1942, no Hotel Biltmore em Nova York, o Comitê Executivo da Agência Judaica fez uma declaração que rejeitava o Livro Branco britânico de 1939, e reforçava a idéia de um Estado Judeu em toda a Palestina, contando com a presença de líderes sionistas como Chaim Weizmann, David Ben-Gurion e Nahum Goldman, e foi lançado o Programa Biltmore, que unificou a liderança sionista mundial, e que iria agora se empenhar em fazer com que a comunidade judaica americana apoiasse o sionismo, já que essa comunidade até então mostrava-se pouco entusiasmada com o movimento.

Em 29 de agosto de 1943 realizou-se a Conferência Judaica Americana com a participação de 65 organizações, assegurando uma vitória notável ao projeto de levar a comunidade judaica a apoiar o Programa Biltmore
. Alguns judeus americanos anti-sionistas fundaram o American Council For Judaism, um movimento que pregava que o judaísmo é uma religião de valores universais, e não uma nacionalidade (ou seja, mostraram-se contrários ao estabelecimento de um Estado Judeu), porém eles sofreram perseguições, e acabaram silenciados
.


Um outro fator foi o uso de intensa propaganda veiculada na mídia. Segundo o estudo de Aura Gomes
, 

Esses temas eram disseminados em toda a imprensa judaica local e nacional. De 25 periódicos nacionais, 20 foram caracterizados como pró-Palestina ou realmente sionistas. A própria Organização Sionista possuía vinte e sete publicações. A imprensa geral americana era alimentada com centenas de "press releases" e os temas sionistas eram tratados por numerosos contatos pessoais nos jornais locais. No fim de 1944, 10% de 3.300 colunas reimprimiam press releases da Organização Sionista. Em 1945, a porcentagem era de 20% de 4.000 colunas. O New York Times foi o único jornal permanentemente acusado de ser anti-sionista. Seu editor, o judeu Arthur Hays Sulzberger era acusado de "nunca perder uma oportunidade de focalizar a atenção sobre o ponto de vista anti-sionista". Em função disso sofreu fortes represálias que chegaram quase a forçar a falência dessa publicação.

(...)

A falta de informações e de propaganda da causa árabe possibilitou ao sionismo empreender nos EUA uma estratégia de doutrinação sem precedentes, apoiada numa estrutura multiplicadora, que se expandia das comunidades judaicas, ao público e aos parlamentares e governo. A declaração dos setenta senadores, patrocinada pelo American Palestine Committee, serviu a um dos mais importantes objetivos dessa estratégia, que foi vincular o problema dos judeus perseguidos na Segunda Guerra, com forte apelo emocional, à Palestina como única solução possível para eles. A declaração destacava “a trágica situação dos refugiados fugindo da perseguição, não encontrando nenhum lar”. A razão disto era obter o apoio dos muitos americanos que não apoiavam a criação do Estado judeu, mas cujo humanitarismo podia ser explorado, em favor da causa sionista, através do drama dos refugiados. Como veremos mais à frente, o problema desses refugiados permaneceu sem solução, por responsabilidade das próprias lideranças sionistas, que não aceitaram os planos de Roosevelt e de Truman, para dar residência permanente aos refugiados em outros países, inclusive nos EUA, a fim de assegurar a criação de Israel na Palestina.


Em 1944 o movimento sionista conseguiu que os dois partidos mais importantes dos EUA incluíssem em suas plataformas políticas posições favoráveis ao movimento, o que foi adotado pelo Partido Republicano em junho, e pelo Partido Democrata no mês seguinte
. O presidente Roosevelt, preocupado com as conseqüências do apoio americano ao sionismo, adotou uma postura dúbia (fazendo declarações de que apoiava o sionismo, ao mesmo tempo em que afirmava aos embaixadores árabes nos EUA que não faria nada que pudesse prejudicar suas relações), temendo os efeitos negativos que esse apoio poderia ter para o seu país. Em 1947 as arrecadações de dinheiro feitas pelo movimento sionista chegaram a US$ 43.000.000 (quarenta e três milhões de dólares), quantia bastante significante para a época
, e esse dinheiro era utilizado não só para financiar o aumento das comunidades judaicas na Palestina, como também para financiar os grupos armados sionistas. Segundo o rabino Baruch Koff, vice-presidente executivo do Political Action Committee, “como outros grupos sionistas, o Committee recebia o apoio dos Congressistas e outros líderes da vida americana, que provavelmente não tinham consciência de suas atividades terroristas”
.

Com a morte do presidente Roosevelt e a ascensão ao poder do presidente Truman em 1945, a posição americana tornou-se muito mais inclinada a apoiar o sionismo, devido a vários fatores, como a intensificação da propaganda sionista nos EUA, utilizando-se do Holocausto para associar a criação de um Estado Judeu na Palestina com os judeus sobreviventes dos campos de concentração nazistas, sendo que a propaganda sionista foi também utilizada junto aos próprios refugiados sobreviventes. Segundo o administrador dos campos de refugiados judeus da ONU na Europa, General Frederick Morgan
, “poucos teriam ido para outro lugar que não os EUA”, ou seja, a intenção dos refugiados judeus era ir para algum país seguro para fugir dos horrores do Nazismo, e não para a Palestina, onde provavelmente se envolveriam em confrontos armados com os palestinos, porém a liderança sionista os direcionou justamente para lá, para poder efetivar o seu objetivo de levar judeus que pudessem povoar o local. Em um discurso em 7 de dezembro de 1938, David Ben-Gurion declarou
: “se eu tivesse que escolher entre salvar todas as crianças [judias] da Alemanha trazendo-as para a Inglaterra, ou salvar apenas metade delas transportando-as para Israel, então eu escolheria a segunda alternativa. Isso porque nós precisamos pesar não apenas a vida dessas crianças, mas também a história do Povo de Israel”.

Roosevelt, durante o seu mandato, tinha trabalhado no sentido de diminuir as barreiras dos EUA e de outros países do mundo para a imigração judaica para tentar resolver, pelo menos em parte, a questão desses refugiados. Contudo, as lideranças sionistas opuseram-se a essa tentativa do presidente americano
, demonstrando que a principal motivação do sionismo era construir um Estado Judeu na Palestina, ainda que para isso fosse necessário sacrificar indiretamente a vida de sobreviventes judeus da perseguição nazista.

Os EUA começaram a pressionar a Inglaterra, que já não conseguia mais controlar a situação na Palestina. Apesar da nova posição britânicas com o Livro Branco, o país foi pressionado pelos EUA a permitir que 100.000 refugiados judeus vindos da Europa fossem para a Palestina, e segundo Horowitz, a soltar líderes sionistas presos por comandar as atividades dos grupos armados judaicos
, além de adotar uma política fortemente pró-partilha na ONU, como veremos adiante. Os motivos que levaram o presidente Truman a apoiar o sionismo (mesmo que esse apoio fosse contrário aos interesses americanos diretos) ainda são obscuros, e alguns autores falam que Truman, enquanto ainda candidato à presidência, precisava dos votos judaicos para eleger-se, mas pode ter havido também uma outra causa, o suborno, já que há indícios de que Truman tenha recebido US$ 2.000.000 (dois milhões de dólares) para apoiar o sionismo
.

Capítulo 5 – A partilha da Palestina

A violência estava fora de controle no ano de 1947, onde de um lado os grupos armados sionistas atacavam tanto palestinos quanto britânicos, por entender que eles estavam impedindo o seu intento de formar um Estado Judeu na Palestina; e do outro lado, grupos armados palestinos atacavam os grupos sionistas, na tentativa de impedir a criação desse Estado. Além disso, os dois lados atacavam também civis desarmados do outro, na tentativa de forçar o lado oposto a ceder. Em 18 de fevereiro de 1947, a Inglaterra declarou que

Há na Palestina cerca de 1.200.000 árabes e 600.000 judeus. Para os judeus, o princípio essencial é a criação de um Estado Judeu soberano. Para os árabes, o princípio essencial é resistir até o fim ao estabelecimento de uma soberania judaica em qualquer parte da Palestina. As discussões do último mês mostraram claramente que não há perspectiva de solução deste conflito através de qualquer acordo negociado entre as partes. Mas se o conflito tem de ser resolvido através de uma solução arbitrária, não é uma decisão que o Governo de Sua Majestade esteja legitimado, como “Mandatário”, a tomar. O Governo de Sua Majestade não tem poder, sob os termos do Mandato, de premiar com o país nem os árabes, nem os judeus, ou mesmo para dividi-lo entre eles (...) Chegamos, portanto, à conclusão de que o único caminho a nós aberto é submeter o problema ao julgamento das Nações Unidas.
De todas as terras árabes sob mandato britânico, a Palestina foi a única que não obteve a sua independência até o ano de 1947, devido ao comprometimento britânico com o movimento sionista. Pelos termos do mandato, a Inglaterra não só podia, como mesmo deveria tornar a Palestina independente, atendendo ao que dizia o artigo 22 da Carta da Liga das Nações e ao próprio texto do mandato. A sua opção política de impedir a independência palestina para favorecer o sionismo lhe custaria muitos danos materiais e a perda de muitos soldados no futuro, além de criar uma bomba relógio na região que viria a explodir em 1948, e que até o presente ano de 2006, ainda não teve solução.

De 1920 a 1929, imigraram legalmente para a Palestina aproximadamente 100.000 judeus, sendo que sempre houve também uma grande quantidade de imigrantes ilegais. De 1929 a 1939, a imigração de judeus foi de 232.000, e em 1939, havia 445.000 judeus na Palestina, ou seja, do total de 1.500.000 de habitantes, eles eram aproximadamente 30% da população. No final de 1946, a população judaica era de 608.000, em um total de 1.850.000 pessoas
. Já que, apesar do grande esforço nesse sentido, a imigração judaica combinada com as estratégias de expulsão de palestinos não foram suficientes para conseguir uma maioria judaica na Palestina, o movimento sionista tentou desesperadamente conseguir a criação de um Estado Judeu através de outros métodos.
Em 28 de abril de 1947 reuniu-se a Assembléia Geral das Nações Unidas, sob a presidência do brasileiro Oswaldo Aranha, para tentar resolver o problema da Palestina, tendo sido formado o Primeiro Comitê, que iria analisar as questões iniciais referentes ao papel que a ONU iria exercer. Como vimos anteriormente, o sionismo buscou aliar-se com pessoas anti-semitas (o Ministro do Interior Russo Vyacheslav von Plehve, o Ministro das Relações Exteriores da Inglaterra Arthur James Balfour são exemplos), e aqui não foi diferente: Oswaldo Aranha teve papel fundamental na criação de Israel, sendo chamado na época de “amigo dos sionistas”, porém quando foi Ministro das Relações Exteriores de Getúlio Vargas entre os anos de 1938 e 1944 ele foi um dos principais responsáveis pela política brasileira que impedia refugiados judeus que fugiam do Nazismo de imigrar para o Brasil, e certamente uma das razões (senão a única) do seu empenho pela criação de Israel foi impedir que mais judeus viessem para cá, fato que para ele seria considerado indesejável, pois segundo as suas próprias palavras, ele queria que “Copacabana voltasse a ser carioca”
 (na época, a cidade do Rio de Janeiro recebia uma grande quantidade de imigrantes judeus).

Uma das primeiras questões analisadas na ONU foi se o problema dos refugiados judeus que fugiam da perseguição na Europa deveria ser associado à questão da Palestina, ou se os dois assuntos eram independentes entre si. Os representantes árabes afirmaram que os problemas deveriam ser dissociados, uma vez que muitos países do mundo utilizariam a Palestina como uma “válvula de escape moral”, ou seja, os países que nada fizeram para proteger os judeus das perseguições, e mesmo os países responsáveis por elas, iriam “ceder” a Palestina como se ela fosse um território deles, para compensar o mal feito aos judeus entregando-lhes uma terra que era propriedade de um outro povo. Os representantes árabes alegaram que o problema da perseguição de judeus na Europa e a sua conseqüência direta – a formação de refugiados – era um problema gerado nesse continente, e portanto, era lá que ele deveria ser resolvido, obrigando os países a cessar a perseguição aos judeus e a dar-lhes plenos direitos, bem como compensá-los pelos danos morais e materiais sofridos. Entregar a eles a Palestina seria penalizar um outro povo por algo que eles eram inocentes, já que os palestinos não haviam participado das perseguições e mortes. Segundo o representante sírio na ONU
,

Os árabes da Palestina não são responsáveis de forma alguma pela perseguição dos judeus da Europa (...) A solução daquele problema não pode ser de responsabilidade da Palestina, que é um minúsculo país e que já recebeu suficientes refugiados e outras pessoas desde 1920 (...) Qualquer delegação que deseje expressar sua simpatia [pelos refugiados judeus] tem mais espaço em seu país do que tem a Palestina, e tem melhores condições de receber esses refugiados e ajudá-los.

Com efeito, cabe perguntar por que países muito maiores que a Palestina, com uma infra-estrutura melhor e com condições econômicas muito mais favoráveis – a exemplo dos EUA, da França, do Canadá, da Austrália – preferiram “humanitariamente” ceder aos refugiados judeus um território que não era seu – a Palestina -, tornando o seu povo nativo despojado das suas terras ao serem gradativamente substituídos por um povo vindo de outro continente, ao invés de assentar esses refugiados em seus próprios territórios, tomando para si a resolução do problema, fazendo com que os palestinos, alheios a qualquer perseguição de judeus na Europa, arcassem com o ônus de compensar essas perseguições.

Ao contrário da afirmativa árabe de que os dois problemas eram independentes um do outro, o representante da Agência Judaica na ONU afirmou que os dois problemas eram conexos, e na opinião de André Gattaz, fez isso utilizando-se do Holocausto como arma de pressão emocional
:

Os membros do Comitê irão perguntar a si mesmos, estou certo, por que navios carregados de refugiados judeus desamparados – homens, mulheres e crianças que passaram pelo inferno da Europa nazista – estão sendo proibidos de se aproximar das praias do lar nacional judaico por um governo mandatário que assumiu, como sua obrigação primeira, a tarefa de facilitar a imigração judaica para aquele país.

Em maio de 1947 foi formado o Comitê Especial das Nações Unidas para a Palestina, contando com a presença de diversos países. A maioria dos países membros desse Comitê sugeriu a partilha da Palestina em dois Estados economicamente unidos mas politicamente independentes – Canadá, Guatemala, Suécia e outros –, e uma minoria sugeriu a formação de um Estado único, que desse direitos e obrigações iguais a todos os seus cidadãos – Índia, Irã, Iugoslávia e outros –, sendo que esse seria um Estado Federativo, e a questão a ser resolvida ficou sendo essa: se a Palestina seria partilhada em dois Estados, ou tornada independente em um único Estado. Houve uma votação no Comitê, que por 25 votos a favor, 13 contra, 17 abstenções e 2 ausências decidiu levar à Assembléia Geral da ONU a proposta da partilha, que tinha como objetivo formar dois Estados na Palestina
.
No dia marcado para a votação da partilha estava claro que os seus partidários não conseguiriam o número de votos suficientes para aprová-la na Assembléia. Por conta disso, o seu presidente Oswaldo Aranha decidiu adiar a votação, sob o argumento de que não havia tempo suficiente para que todos os oradores pudessem expor o seu ponto de vista naquele dia, apesar dele ter tomado essa decisão às 18:30 h, e não terem sido raras as vezes em que a Assembléia tinha levado as discussões até a meia-noite em dias anteriores. Mesmo com alguns delegados árabes tendo feito a proposta de não apresentar os seus discursos para encurtar o tempo necessário para fazer a votação, para que ela pudesse ocorrer naquele mesmo dia, Oswaldo Aranha mostrou-se irredutível, sendo que foi marcada uma nova data, que novamente foi adiada. Ficou claro para todos que os adiamentos eram uma tentativa de dar mais tempo aos sionistas e aos americanos para que eles cooptassem mais países a dar um voto favorável à partilha, inclusive usando de métodos muito pouco éticos.

O General Carlos Rômulo, representante das Filipinas, declarou que votaria contra a partilha, pois “defenderia os direitos fundamentais de um povo a decidir do seu futuro político e a preservar a integridade territorial da terra do seu nascimento”
. Porém, no dia da votação, ele foi favorável à partilha, e declarou que
 

(...) os representantes dos EUA procuraram convencer toda delegação a adotar uma ‘atitude positiva’. Os meios empregados eram freqüentemente mais intimidação do que persuasão. Desta maneira, a Bélgica, a França, o Haiti, a Libéria, Luxemburgo, os Países Baixos, a Nova Zelândia, o Paraguai e as Filipinas viram-se obrigados a reconsiderar seus votos na sessão do plenário.

Segundo Stephen Penrose, presidente da Universidade Americana de Beirute
, “a manobra política que levou à aceitação final, pela Assembléia Geral das Nações Unidas, do plano da maioria do UNSCOP, fornece uma das mais negras páginas da política internacional norte-americana. Não há dúvida de que foi a pressão norte-americana que levou à aceitação da recomendação para a Partilha da Palestina”.

De acordo com o congressista americano H. Smit, em seu discurso no Congresso Americano em 1947
,

Era óbvio que o adiamento se fazia necessário porque os proponentes (EUA e URSS) não dispunham dos votos necessários. No intervalo, noticia-se fidedignamente que intensa pressão era aplicada sobre os delegados de três pequenas nações pelo membro norte-americano e por autoridades ‘do mais alto nível de Washington’. Ora, isso é uma séria acusação. Quando a matéria foi afinal apreciada, no dia 29, que aconteceu? Os votos decisivos para a partilha foram lançados pelo Haiti, Libéria e Filipinas. Três votos foram suficientes para formar a maioria de dois terços (...). A pressão, pelos nossos delegados, pelas nossas autoridades e por cidadãos particulares dos EUA constitui conduta repreensível, contra eles e contra nós.


Segundo Camille Chamoun, enviado libanês para a ONU
,

Posso bem imaginar a que pressão, a que manobras vosso senso de justiça, eqüidade e democracia foi exposto nas últimas trinta e seis horas (...). Meus amigos, penso nesses métodos democráticos, na liberdade de voto, que é sagrada a cada uma das nossas delegações. Se fôssemos abandonar isto pelo sistema tirânico de conversar com cada delegação em quartos de hotel, nos leitos, nos corredores e ante-salas, ameaçá-las com sanções econômicas ou suborná-las com promessas, a fim de compeli-las a votar de um modo ou de outro, pensai no que nossa Organização poderá tornar-se no futuro.


Segundo Horowitz, explicando como foram obtidos os votos dos países latino-americanos
,

Sob a direção do argentino Moshe Tox, que desenvolvia um trabalho político sionista entre esses países, todos os meios disponíveis foram usados para persuadi-los: explicações, presentes, pressão e o uso de influência (pistolão) – tudo isto foi operado com esperteza e sucesso. Ele ficou grudado no telefone dia e noite, falando com as capitais das repúblicas da América Latina, e seus emissários correram para todas as partes do Continente.


Ainda no tocante às pressões e propostas de suborno para conseguir a aprovação da partilha, de acordo com o relato de T. R. Little
,

Para Jose Figueres, um ex-presidente da Costa Rica (...) foi dado um talão de cheques em branco, enquanto as esposas dos delegados latino-americanos receberam casacos de vison. O casaco recebido pela esposa do delegado de Cuba, Dr. Belt – um oponente vigoroso da partilha – foi devolvido, enquanto o Embaixador recusou altas ofertas para um discurso pró-sionista. Mais tarde o Dr. Belt se referiu, em discurso público, sobre a existência desse tipo de pressão.


Para K. Roosevelt, o voto do Haiti, que foi decisivo para aprovar a partilha
, 

foi assegurado através de Adolph Berle, que usou a promessa de assistência econômica americana. Um ex-governador, bem conhecido por suas conexões sionistas e com a Casa Branca, telefonou pessoalmente para o governo do Haiti, solicitando que seu delegado fosse ordenado a alterar seu voto. Desta forma, alegando que seu país ordenou a mudança do voto por razões econômicas, Antonio Vioux, do Haiti, que se absteve de votar no dia 25, acabou votando à favor da partilha.


Segundo o livro de Richard Stevens, um outro voto decisivo foi o da Libéria, que

foi obtido através de outro tipo de chantagem. Esse país se absteve de votar na Comissão ad hoc, e havia prometido se abster novamente ou votar contra a partilha, na Assembléia. Nathan, de novo, interferiu, avisando ao delegado Dennis, da Libéria, de que haveria pressão por parte da Firestone Company sobre seu país, caso não votasse à favor. De fato a Firestone foi abordada e sua resposta foi informar ao Departamento de Estado que “havia telefonado, e pedido para transmitir a mensagem para seu representante na Libéria, orientando-o a fazer pressão sobre o governo desse país para votar em favor da partilha”.

Há vários outros exemplos de delegações de outros países que foram coagidas a mudar o seu voto. Diante de tal estratégia, que primeiramente promoveu o adiamento da votação, e depois se valeu do uso de pressão, propinas e chantagens, finalmente a Assembléia Geral da ONU levou a proposta da partilha a ser votada, tendo sido aprovada por 33 votos a favor, 13 votos contra e 10 abstenções, sendo a votação da partilha corporificada na Resolução 181 da ONU, em 27 de novembro de 1947. 

Foi votada e aprovada uma partilha que entregava 57% de um território para 30% de uma população vinda de outro continente, e os 43% restantes do território para os 70% da população nativa
. É importante também ressaltar que os judeus eram proprietários de 5,66% das terras da Palestina e os árabes de 47,77%, sendo o restante constituído de terras públicas
. Esse fato torna ainda mais latente que essa partilha violou qualquer conceito de justiça que possamos ter.

A votação da partilha dividiu a Palestina em oito partes, sendo que três delas seriam destinadas a um futuro Estado Árabe, e outras três seriam destinadas a um futuro Estado Judeu; sendo a sétima parte Jaffa, um pequeno território árabe dentro do futuro Estado Judeu, e a oitava parte seria Jerusalém, que nos planos da partilha seria uma cidade internacional sob a administração das Nações Unidas
. A Inglaterra deveria se retirar até o prazo limite de 1º de agosto de 1948, sendo que os dois Estados teriam independência em 1º de outubro do mesmo ano. No período entre a retirada inglesa e a independência dos países a ONU deveria administrar o território, e ir permitindo uma gradual auto-administração do que segundo os planos seriam os futuros dois Estados.

Os territórios destinados ao Estado Judeu e ao Estado Árabe não eram contíguos, e sim bastante sinuosos e irregulares, para atender ao caráter demográfico da Palestina: apesar da imigração maciça judaica durante décadas, os judeus ainda estavam muito longe de reverter o quadro demográfico original, que como vimos anteriormente, era de 10% de judeus e 90% de árabes e, na época da votação da partilha (1947), era de 30% de judeus e 70% de árabes.

Sendo assim, a ONU procurou destinar ao futuro Estado Judeu o máximo de terras onde eles fossem maioria. A configuração do mapa de partilha da Palestina foi feita de tal forma que dentro do futuro Estado Árabe haveria 10.000 judeus, mas dentro do futuro Estado Judeu, haveria 497.000 árabes e 498.000 judeus
, ou seja, na prática, o futuro Estado Árabe seria formado quase que totalmente por árabes, mas o futuro Estado Judeu seria formado quase que metade por judeus e metade por árabes, e mesmo assim essa situação duraria muito pouco tempo, já que as taxas de natalidade árabes eram maiores que a judaica, e logo os árabes seriam maioria mesmo dentro do Estado Judeu.
A situação era clara: ou os judeus aceitariam um Estado onde eles logo seriam minoria, ou eles deveriam promover o que nós chamamos modernamente de limpeza étnica, ou seja, expulsar palestinos para poder formar uma maioria populacional. A opção feita foi pela expulsão, que funcionou a todo vapor, como veremos adiante.

Os países árabes vizinhos declararam que não aceitariam a partilha da ONU, por dois motivos principais: a votação da partilha foi totalmente ilegal perante o Direito Internacional, e portanto não geraria efeitos, e eles não permitiriam que os sionistas continuassem a matar e a expulsar os palestinos das suas terras para conseguir formar uma maioria judaica. De fato, a partilha da Palestina feita pela ONU foi ilegal (e portanto, nula de efeitos), pelas seguintes razões:

1 – Incompetência da ONU para fazer a partilha.

A Organização das Nações Unidas é uma organização de Estados formada no pós-guerra, que se destina principalmente a fomentar a paz mundial, mas que não possui qualquer soberania sobre os países membros ou mesmo sobre os territórios do mundo que ainda não estão plenamente organizados como Estados independentes. A ONU foi constituída de acordo com uma Carta, que não lhe dá poderes ou legitimidade para dispor de algo que não lhe pertence, ou seja, a organização jamais poderia votar uma partilha que cede mais da metade de um certo território já ocupado para outras pessoas, contra a vontade dos seus habitantes nativos. Isso é frontalmente contrário ao princípio da auto-determinação dos povos, e extrapola a competência da Organização.

O território da Palestina esteve sob mandato britânico sob os auspícios da Liga das Nações, que na sua última sessão (18 de abril de 1946) antes de ser extinta adotou uma resolução que dizia que “com a terminação da existência da Liga, suas funções com respeito aos territórios sob mandato chegarão a um fim”
. Ou seja, com o fim da Liga das Nações, foi extinto oficialmente o mandato britânico sobre a Palestina, sendo que esse mandato não foi transferido para a ONU, tendo o território palestino passado para a soberania do seu povo, o que torna ainda mais sólido o argumento de que a ONU não possuía qualquer legitimidade para ceder qualquer parte da Palestina.

Segundo a própria ONU
, “A Organização das Nações Unidas não herdou os poderes e funções constitucionais e políticos da Liga das Nações”, e “os poderes que as Nações Unidas puderem exercer com respeito aos territórios sob mandato estão estritamente limitados e definidos pelos dispositivos específicos da Carta a esse respeito”.

Para Quincy Wright
, “a justificabilidade da objeção árabe original à partilha dificilmente pode ser posta em discussão”. Para Hans Kelsen
, “a resolução  da Assembléia Geral para a partilha da Palestina ia além da elaboração de uma recomendação, e que os argumentos opostos pelos Estados Árabes em oposição à resolução eram corretos, de um ponto de vista estritamente jurídico”.

2 – A votação da partilha violou a Carta das Nações Unidas.

As Nações Unidas, para realizar qualquer ato, precisa ater-se à sua Carta Constitutiva, que traz os princípios e as normas fundamentais que orientarão as suas medidas tomadas no futuro, que são inválidas caso violem essas disposições. De acordo com o art. 1º dessa Carta
, os atos da ONU devem estar em “conformidade com os princípios da Justiça e do Direito Internacional”, e devem respeitar “o princípio de iguais direitos e auto-determinação dos povos”. De acordo com o seu art. 73, no que diz respeito a territórios ainda sem governo próprio ou sob mandato, a ONU irá “promover ao máximo o bem-estar dos habitantes desses territórios” e “tomar na devida conta as aspirações políticas do povo”. 

De acordo com os artigos supra citados, a ONU estava obrigada, sempre que tomasse alguma atitude referente à Palestina, a respeitar antes de mais nada os direitos e os desejos do povo palestino, maioria esmagadora na região. Quando a entidade realizou essa votação que extrapolava a sua competência,  e cujo resultado foi uma partilha que era frontalmente contra os interesses dos palestinos, designando mais da metade do seu território a um povo estrangeiro, a Organização agiu em desrespeito à sua própria Carta Constitutiva, que é a sua diretriz maior. Isso invalidou as suas decisões no caso concreto.

3 – Falta de liberdade na votação.

Como vimos anteriormente, os votos favoráveis à partilha foram obtidos através de promessas, pressões, chantagens e suborno. É evidente que naquela votação as delegações dos países incumbidos de votar estavam agindo como verdadeiros juízes, e a partir do momento em que os delegados foram, de uma forma ou de outra, coagidos a votar de certa maneira, essa votação foi nula, porque não expressou a sua real vontade, e os votos foram conquistados de forma ilícita.

Fazendo uma comparação com o Direito nacional, o constitucionalista Pedro Lenza
, quando aborda as formas de inconstitucionalidade de uma lei, elenca três possibilidade: vício material (quando o texto da nova lei é contrário ao texto da Constituição Federal), vício formal (quando a nova lei foi aprovada de forma diferente do que é exigido pela Constituição Federal, como por exemplo, tendo sido votada por um número menor do que o mínimo de parlamentares exigidos), e vício de decoro parlamentar, que é o que nos interessa aqui. Segundo o autor, quando for comprovado que houve uma “compra de votos” para que parlamentares aprovem determinada lei, recebendo suborno para votar, essa lei será inconstitucional – e portanto, nula -, já que foi maculada. Foi o que ocorreu na votação da partilha da Palestina de 1947, e esse foi mais um dentre os vários fatores que tornou nula essa votação.

4 – A iniqüidade da partilha.

Conforme vimos anteriormente, foi votada a partilha da Palestina de forma que ela entregava 57% de um território para 30% de uma população vinda de outro continente, que era proprietária de 5,66% das terras. Os 43% restantes do território foram destinados para os 70% da população nativa, proprietária de 47,77% das terras. 

De acordo com o que foi mostrado, a votação da partilha foi nula porque a ONU não possuía legitimidade para ceder um território que não era seu, foi nula porque violou a própria Carta das Nações Unidas, foi nula porque os votos foram obtidos através de meios ilícitos, e foi nula porque violou o senso de justiça, que é justamente onde as Nações Unidas devem buscar a base para as suas decisões, de acordo com o art. 1º dessa Carta Constitutiva, que diz que as decisões tomadas pela organização devem estar em “conformidade com os princípios da Justiça e do Direito Internacional”, e devem respeitar “o princípio de iguais direitos e auto-determinação dos povos”. 

Quando a maior parte de um território é destinado à menor parte de uma população nascida em outro continente, que possui uma pequena propriedade sobre a terra, contra a vontade da maior parte da população que está naquele território há incontáveis gerações, e que é proprietária de quase metade da terra, a injustiça dessa partilha fica latente, e torna-se inaceitável, analisada sob a ótica de qualquer conceito de justiça que possamos ter. A partilha da Palestina não pode jamais ser considerada como um ato válido e lícito, porque de fato foi uma usurpação de terra, foi um território que na prática foi tomado à força de uns, para ser cedido a outros.

TERCEIRA PARTE – A FORMAÇÃO DA COERÇÃO

Capítulo 6 - As milícias armadas sionistas

Como vimos anteriormente, o sionismo tinha a intenção de criar um Estado Judeu na Palestina, e já contava com um conjunto de idéias, com alianças internacionais e com capital, faltando ainda um elemento indispensável para a formação de um Estado: a coerção. O modelo de Estado Nacional foi o padrão surgido na Europa e irradiado para os demais continentes, servindo de espelho para a criação de Israel e de todos os outros Estados criados no século XX. 

Consideramos como Estado a entidade que, dentro de um território específico, monopoliza a aplicação da coerção (violência de fato aplicada ou apenas ameaçada, englobadas aí a capacidade legislativa – ou seja, a capacidade de dizer o que é certo e o que é errado, a coibição violenta do que cada Estado considera como sendo uma conduta criminosa, o desarmamento da população civil que não está diretamente a serviço do Estado), e que exerce uma prioridade ou hierarquia sobre as outras organizações. Dentro desse conceito tão amplo, enquadram-se Impérios, Cidades-Estado, federações de cidades, redes de proprietários rurais; e até mesmo Igrejas, grupos de guerreiros, e outros. Na Europa, as diferentes configurações de Estado começaram a sua jornada rumo à sua conversão em Estados Nacionais por volta do ano 990 d.C.

Consideramos como sendo Estado Nacional o Estado que controla um certo território contínuo, a ponto de abarcar variadas cidades, territórios e populações. Apesar dos Estados, com o conceito que fornecemos acima, existirem há mais de 8.000 anos, foi há apenas cerca de 1.000 anos que eles começaram a converter-se nos Estados Nacionais que hoje são um padrão praticamente universal, apesar da China ter tido algumas experiências com Estados Nacionais há cerca de 3.000 anos.

O termo Estado Nacional não é sinônimo de Estado-Nação, apesar de não serem termos excludentes, e um mesmo Estado poder ser ambos ao mesmo tempo: Estado-Nação é aquele Estado onde a sua população compartilha de uma identidade lingüística, histórica, religiosa e simbólica em comum. Como exemplo de Estado Nacional que ao mesmo tempo é um Estado-Nação podemos citar a Suécia, e como exemplo de Estado Nacional que não é um Estado-Nação a antiga União Soviética, que continha eslavos, armênios, estonianos, e outros grupos. Segundo a visão um tanto pessimista do filósofo francês Ernest Renan
, “uma nação é um grupo de pessoas unidas por uma visão equivocada a respeito do passado e por um ódio a seus vizinhos”, porém em termos sociológicos, nação é uma comunidade de indivíduos com uma mesma origem, idioma, costumes, tradições herdadas dos antepassados
. Dentro desses conceitos, é tarefa árdua definir Israel como sendo ou não um Estado-Nação, já que o país conta com uma grande quantidade de comunidades não-judaicas (sobretudo árabes), e bastante subdivididas entre si: muçulmanos sunitas, drusos, cristãos católicos, cristãos ortodoxos, e outros.

Um outro ponto difícil de ser delineado é se os próprios judeus israelenses formariam uma única nação, já que em qualquer lugar do mundo eles compartilhariam de uma mesma herança cultural e religiosa, guardando as antigas tradições judaicas, passadas de geração para geração. Um exemplo disso é que o idioma hebraico continuou sendo a língua litúrgica, utilizada nos rituais religiosos ao redor do mundo, mesmo após os quase 2.000 anos de diáspora.

Por outro lado, porém
,

Os 3,5 milhões de cidadãos judeus, ou seus ancestrais recentes, vieram de setenta países, falando noventa línguas (...). Os fundadores do Estado perceberam que a transformação de recém-chegados de muitos países diferentes em cidadãos adaptados seria um processo complexo e incessante. Ser judeu, ou mesmo sionista, não seria suficiente para identificar as pessoas umas com as outras. Seriam necessários tempo, esforço e uma química sutil para impregná-las de um sentimento compartilhado de nacionalidade.

De acordo com Charles Tilly, na sua obra Coerção, Capital e Estados Europeus
, os Estados, na sua eterna busca por mais território, precisavam para tanto travar guerras contra os seus vizinhos, afim de tornar a zona tampão em zona segura. Zona segura é o local onde o Estado realmente monopoliza a violência e age sem rivais externos (pelo menos em tempos de normalidade), e zona tampão é a região além dessa área, ou seja, é a zona fronteiriça entre um Estado e outro, e que é permanentemente militarizada, para evitar a invasão estrangeira. Na medida em que a zona tampão converte-se em zona segura, o Estado procura uma nova zona tampão, e quando o Estado vizinho resiste a essa pretensão, ou tem a intenção de transformar a mesma área na sua própria zona tampão, ocorrem as guerras.

Após a II Guerra Mundial houve no mundo uma tendência a solidificar fronteiras, ou seja, as fronteiras do Estado tornaram-se bem definidas, cessando as guerras para a conquista de novos territórios, porém como o Estado de Israel é bastante recente (foi fundado em 1948), ele ainda não passou por essa experiência de solidificação de fronteiras, e nós podemos considerar que a Faixa de Gaza, Jerusalém Oriental e a Cisjordânia sejam zonas tampão, sendo que Israel tem uma clara política de converter Jerusalém Oriental e pelo menos uma parte da Cisjordânia em zona segura israelense. 

Ocorre que Estados em situação de guerra permanente precisam dos recursos necessários, e esses recursos são tanto humanos quanto materiais. Os recursos humanos são os homens que servirão como soldados na guerra formando exércitos, e os recursos materiais são o alimento para os soldados, os seus uniformes, as suas armas, e demais itens indispensáveis para a formação de exércitos. Sem esses dois recursos é impossível participar de batalhas e aumentar o seu território, e a forma como Israel obteve esses recursos humanos foi através do incentivo à imigração de judeus do mundo todo para a Palestina, prática iniciada no século XIX e que ainda não cessou.

Ao longo da História, a população dos Estados não aceitava pacificamente nem ceder seu potencial humano (homens não queriam ir à guerra) nem o seu potencial material (camponeses queriam utilizar a sua produção para benefício próprio, e o mesmo pode-se dizer dos capitalistas em relação ao seu capital), então os Estados só puderam firmar as suas bases na medida em que extorquiam os recursos da população: era necessário alistar homens como soldados contra a sua vontade, interceptar parte dos alimentos produzidos pelos camponeses, recolher tributos. Nessa medida, os Estados sustentaram-se sobre duas bases principais: o capital (necessário para gerar recursos para a guerra) e a coerção (forma de retirar esses recursos da população, o que modernamente chamamos de tributação). Israel, além da tributação dos seus cidadãos, conta com uma fonte de capital bastante relevante para os fins da guerra: o apoio financeiro dos EUA
.

Dessa tríade Estado – capital – coerção surgiu, portanto, uma outra: exército – tributação – crédito. Exército e tributação já foram explicados acima, e o crédito era importante na medida em que o Estado, não conseguindo reunir todos os recursos necessários à guerra, requisitava capital emprestado junto a capitalistas (geralmente comerciantes e financistas que acumulavam, compravam e vendiam o capital, ou seja, o excedente das relações de produção e troca) dentro ou fora do seu território, que era prontamente investido no material necessário à guerra. Após o término dos conflitos armados, o Estado precisava extorquir mais tributos das pessoas do seu território para pagar o empréstimo obtido, para posteriormente pedir novos empréstimos, que gerariam novas guerras, formando assim um ciclo contínuo.

Os Estados não tinham um interesse inicial em criar estruturas que hoje vemos como tipicamente estatais (tesouros nacionais, tribunais, administrações centrais, educação pública, planejamento urbano) ou em ceder direitos aos seus cidadãos, e esses fenômenos foram ocorrendo paulatinamente. Com o esforço para cumprir as suas atividades mais urgentes (sendo a mais importante delas a manutenção do exército), o Estado acabou por criar estruturas que mais tarde se converteriam nas organizações supra citadas. O Banco da Inglaterra, por exemplo, foi fundado em 1694 para financiar uma das muitas guerras da Inglaterra contra a França
. No caso específico de Israel ocorreu algo diferente do que é comum aos outros Estados: o país já nasceu com uma estrutura prévia, montada ainda nos tempos do Mandato Britânico, e que passou a ter total funcionalidade após a declaração de independência.

Devido à constante negociação (nem sempre pacífica) entre o Estado e seus cidadãos nasceram os direitos civis. Na medida em que pessoas recusavam-se ao alistamento no exército, a pagar tributos, ou a ceder crédito ao Estado, ele negociava com essas pessoas alguns benefícios em troca da sua aquiescência, como o fornecimento de ajuda financeira aos soldados já velhos demais para combater (aposentadoria), o fornecimento de alimentos para as populações que passavam por graves problemas de fome (assistencialismo estatal). Ao longo da sua trajetória, portanto, o Estado não concedeu direitos porque quis fazê-lo, mas sim porque a sua população fez constantes pressões para obtê-los, seja na forma de negociações, seja na forma de rebeliões ou revoluções. Normalmente, uma fase de negociações era o caminho tomado após o Estado conseguir controlar uma rebelião ou revolução civil. No seu modelo atual, o Estado de Israel já fornece direitos a seus cidadãos, e cabe agora aos palestinos habitantes dos territórios ocupados fazerem reinvidicações próprias para que essa cidadania (e por conseguinte, esses direitos) seja estendida a eles.

As principais atividades às quais os Estados se dedicaram foram:

1 – A própria criação do Estado, ou seja, estabelecer o monopólio da violência, atacando e controlando competidores ou desafiantes internos. Um dos episódios-símbolo desse esforço de Israel como monopolizante da violência no seu território foi o afundamento do navio Altalena, que era um navio carregado de armas pertencente à milícia Irgun, e que foi afundado pelo Exército Israelense antes que pudesse chegar ao porto, já que o exército, como braço armado do Estado, não admitiria rivais no seu monopólio da violência;

2 – A prática da guerra, atacando competidores ou desafiantes externos. Essa modalidade, juntamente com a descrita acima, é uma característica bastante peculiar ao Estado de Israel, já que para poder surgir, esse Estado teve que enfrentar primeiramente os desafiantes internos (tanto britânicos quanto a própria resistência palestina), e posteriormente, os desafiantes externos, na figura dos países árabes vizinhos, com os quais Israel travou várias guerras. As Forças Armadas Israelenses são uma das instituições mais fortes e presentes no país: praticamente toda a população serve como militar, as forças armadas recebem boa parte do PIB do país (além da ajuda estrangeira americana), e uma grande parte dos políticos em geral, e mesmo primeiros-ministros do país, saíram da carreira militar como generais para entrar na vida política, como foi o caso de Yitzhak Rabin, Ehud Barak, Ariel Sharon, e outros. Além desse aspecto, as forças armadas cumprem uma função de coesão no país, e servem à temática da ficção que os Estados de forma geral criaram para se legitimizar: a idéia de que é necessário que toda a população esteja unida contra um inimigo comum;

3 – A prática da proteção, que consistia em atacar e controlar competidores ou desafiantes internos que eram contrários não ao próprio Estado, e sim, aos aliados dos governantes;

4 – A prática da extração do capital da sua própria população.

Contudo, os Estados acabaram aventurando-se por outros caminhos, ou seja, outras atividades paralelas:

1 – A aplicação e distribuição da Justiça, para resolver conflitos entre os membros da sua população;

2 – A distribuição dos bens, ou seja, a intervenção do Estado na sua divisão entre os membros da população;

3 – A produção, que é o controle da criação e transformação de bens e serviços.

Apesar das variantes entre capital e coerção terem mudado bastante ao longo do tempo nos diversos Estados europeus, Tilly faz uma divisão em quatro etapas históricas para classificar as diferentes formas de aplicação estatal da coerção, que nós tentaremos adaptar à realidade israelense:

1 – Patrimonalismo (até o século XV): as tribos e milícias urbanas foram os principais envolvidos na guerra, e os monarcas extraíam o capital que necessitavam através de tributos ou rendas da população sob seu domínio imediato. Nessa fase, os conquistadores de novos territórios buscaram mais arrecadar tributos do que estabilizar a população do território. Antes da sua declaração de independência, Israel passou pelo processo de formar milícias armadas, basicamente, a Haganah, o Irgun e o Stern. Após a declaração, o Estado passou a contar com um exército nos moldes modernos, que se adequa no conceito de especialização, exposto adiante no item 4;

2 – Corretagem (por volta de 1400 a 1700): as atividades militares eram desenvolvidas principalmente por mercenários, geralmente estrangeiros, contratados pelos soberanos especialmente para a guerra. O capital era obtido principalmente através de empréstimos obtidos junto a capitalistas, e também na arrecadação de impostos;

3 – Nacionalização (por volta de 1700 e 1850): os exércitos passaram a ser recrutados entre a própria população local, e as forças armadas foram veiculadas diretamente à administração do Estado. Isso melhora substancialmente o desempenho do Estado nas guerras travadas porque, diferentemente da contratação de mercenários estrangeiros, soldados nacionais lutam de forma mais confiante e dedicada, na medida que acreditam estar defendendo algo precioso a eles (a sua nação), além de ser mais barato manter uma força armada que recruta nacionais. Os mercenários, a qualquer sinal de descontentamento (atraso no seu pagamento por exemplo) facilmente se rebelavam contra os seus contratantes. Houve também uma mudança na forma de governo, que passou a ser definitivamente direto, ou seja, o Estado deixou de terceirizar algumas das suas atividades e as tomou todas para si, como a cobrança de impostos. Nesse período, bem como no período da corretagem, um território bem administrado tornou-se algo bastante disputado, uma vez que era uma fonte de capital, através da tributação da população;

4 – Especialização (da metade do século XIX até o passado recente): as forças armadas tornaram-se um poderoso ramo especializado do governo nacional, e houve a separação entre a atividade militar e a tributária. Foi nessa época que os Estados distribuíram direitos de forma mais ampla. Nesse período, e principalmente após a II Guerra Mundial, com a rigidificação das fronteiras nacionais, o que era buscado pelos Estados mais poderosos não era a incorporação de novos territórios, e sim, trazer outros Estados para a sua área de influência, prática que teve o seu ápice no auge da Guerra Fria.

 Sendo a coerção elemento fundamental para a criação de um Estado, o movimento sionista buscou criar as suas próprias estruturas de coerção, na forma das suas milícias armadas, que se voltaram tanto contra os palestinos quanto contra os britânicos para tentar expulsá-los da região, já que a política da Inglaterra não mais atendia às suas expectativas, enquanto que os EUA, por sua vez, começaram a preocupar-se mais em estender a sua influência às áreas de antigo controle britânico, porque quanto mais diminuía a força da Inglaterra em regiões como a Palestina e o resto do mundo árabe, devido às suas dificuldades financeiras do pós-guerra, mais poderia crescer a influência soviética nessas regiões. Foram criados três grupos principais: a Haganah, o Irgun e o Stern.

A Haganah foi o maior dos três grupos, e teve entre seus membros os futuros primeiros-ministros de Israel Ariel Sharon e Yitzak Rabin, e foi responsável pela morte e expulsão de muitos civis palestinos, além do ataque a britânicos, e contava com um efetivo em torno de 60.000 homens
, sendo liderada por partidários do sionismo trabalhista. Em 1948 o grupo passou a trabalhar em conjunto com o Irgun e o Stern nos ataques terroristas e sabotagens. 

Após a mudança da política britânica frente ao sionismo, algumas vozes dentro do movimento ergueram-se no sentido de revisar a sua postura frente a essa nova política inglesa, sendo o mais proeminente deles Ze’ev Jabotinsky. Desde 1921, Jabotinsky fizera parte do Executivo Sionista, onde entrou em desavenças com Weizmann, como por exemplo, a respeito da teoria da muralha de ferro, como vimos anteriormente.

Após as mudanças na postura britânica, Weizmann decidiu continuar tentando atingir os seus objetivos buscando persuadir a Inglaterra a rever a sua posição, porém Jabotinsky achava que isso poderia resultar na perda definitiva da Palestina, e em 1923 formalizou a sua dissensão, retirando-se da Organização Mundial Sionista e criando o seu próprio movimento, a União Mundial de Sionistas Revisionistas, e o movimento jovem Betar
, que mantém-se ativo até os dias atuais. O seu movimento era contrário à partilha da Palestina (ainda que apenas como passo inicial para propiciar que um futuro Estado Judeu pudesse se expandir gradativamente), e criou também uma milícia armada, o Irgun.

O Irgun (ou Etzel) foi formado 1935, e foi inicialmente comandado por Jabotinsky, passando depois para o comando de Menachem Begin, futuro primeiro-ministro de Israel. Foi esse grupo que efetuou os ataques ao Hotel King David em Jerusalém em 22 de julho de 1946, matando ingleses, árabes e judeus
.

O Stern (ou Stern Gang) foi formado a partir de uma dissidência dentro do Irgun, e contou com a participação de Yitzhak Shamir, que depois viria a ser Ministro das Relações Exteriores do governo de Menachen Begin, e algum tempo depois, Shamir viria a ser ele próprio primeiro-ministro de Israel. Quando Begin escolheu Shamir para o cargo de Ministro das Relações Exteriores, a opinião mundial lembrou-lhe de que ele estava escolhendo o organizador de dois famosos assassinatos: Lord Moyne, o Ministro Britânico para o Oriente Médio, em 6 de novembro de 1944
; e Conde Folke Bernadotte, encarregado pela ONU de ser o Mediador Especial na região, assassinado em 17 de setembro 1948
. Avraham Stern, líder e fundador do grupo, usava o codinome de Yair, uma referência a Eliezer Yair, o comandante de Massada (quando os últimos rebeldes judeus que lutavam contra o jugo romano da Palestina perceberam que logo eles seriam capturados pelos soldados, eles cometeram suicídio coletivo na fortaleza de Massada. Atualmente, há nas Forças Armadas Israelenses um juramento feito pelos militares de que “Massada não voltará a cair”).

O comprometimento do Stern Gang era refazer a Grande Israel bíblica, “do córrego do Egito ao grande rio, o rio Eufrates” (Gênesis, 15:18); fazer uma troca de populações - um eufemismo para a expulsão de árabes - e, finalmente, reconstruir o Terceiro Templo de Jerusalém, ainda que para isso fosse preciso destruir a Mesquita de Omar, construída no local onde havia o Segundo Templo antes da sua destruição. Sabendo que não poderia derrotar a Inglaterra sozinho e expulsá-la da Palestina, Stern pediu ajuda ao Terceiro Reich de Hitler, e uma cópia das suas propostas foi encontrada nos arquivos da Embaixada Alemã na Turquia, datado de 11 de janeiro de 1949. Um trecho do documento dizia
:

A NMO [National Military Organization, um outro nome pelo qual o Stern era conhecido], que está bem informada da boa vontade do Reich Alemão e suas autoridades perante a atividade sionista na Alemanha e no que diz respeito aos planos sionistas de imigração, é da opinião que:

1 – Interesses em comum podem existir entre os estabelecimento de uma Nova Ordem na Europa em conformidade com o conceito alemão, e as aspirações nacionais do povo judeu incorporadas pelo NMO.

2 – Cooperação entre a nova Alemanha e um renovado hebrium nacional-volkista seria possível, e

3 – O estabelecimento do Estado Judeu histórico em uma base nacional e totalitária, delimitado por um acordo com o Reich Alemão, seria do interesse de uma forte e duradoura posição alemã de poder no Oriente Próximo.

Apesar das divergências entre o sionismo trabalhista e o sionismo revisionista (aos quais se filiavam, respectivamente, a Haganah de um lado, e o Irgun e o Stern de outro), os dois grupos passaram a trabalhar em conjunto, com o objetivo de expulsar os britânicos da Palestina. Pressionados internamente pelos grupos armados sionistas (e pressionados externamente pelos EUA para não tomar as medidas necessárias para coibir esses grupos), além de estarem exauridos pelas perdas materiais e humanas infligidas pela II Guerra Mundial, os britânicos não viram outra alternativa a não ser retirar-se da Palestina, entregando a resolução dos conflitos entre judeus sionistas e árabes palestinos para a ONU, já que a Liga das Nações havia sido extinta, e a Organização das Nações Unidas surgira como a principal entidade internacional. Na verdade, já existia praticamente um Estado Judeu não-oficial na Palestina, com seus próprios órgãos executivos e legislativos, e “esse governo judeu, na sombra, deixou de cooperar com a Administração, a manutenção da lei e a supressão do terrorismo”
.

No pólo oposto do sionismo revisionista estava David Ben-Gurion (nascido David Green, na cidade de Plonsk, Polônia, em 1886). Em 1906 ele imigrou para a Palestina, onde a sua militância rendeu-lhe o posto de dirigente da Agência Executiva Judaica, permanecendo nessa posição até a fundação de Israel em 1948, onde passou a ser o primeiro-ministro do país, alternando essa posição e a posição de ministro da Defesa quase que ininterruptamente até a sua aposentadoria, em 1963. A seu respeito, relata Avi Shlaim
,

Os pronunciamentos públicos de Ben-Gurion (...) tendiam a concordar com a posição oficial do movimento trabalhista, que sustentava que os árabes da Palestina não constituíam uma entidade nacional separada, faziam parte da nação árabe, e que, além disso, não havia nenhum conflito inerente entre os interesses dos árabes da Palestina e os interesses dos sionistas (...).

Particularmente, Ben-Gurion não compartilhava dessa análise (...). Ainda como trabalhador agrícola, ele já reconhecia a seriedade do problema. Seus medos e ansiedades se aprofundaram quando percebeu que a oposição árabe baseava-se em princípios e que estendia a uma rejeição absoluta do empreendimento sionista como um todo.

A revolta árabe de 1936 marcou um momento decisivo na evolução da atitude de Ben-Gurion em relação ao problema árabe. Pela primeira vez, ele reconheceu abertamente o caráter nacional da oposição árabe ao sionismo (...). Por ser ideologicamente menos preconceituoso que seus colegas, estava disposto a admitir que, em termos políticos, eles [os sionistas] eram os agressores, enquanto os árabes estavam se defendendo (...) E ambos [Ben-Gurion e Jabotinsky] concluíram que somente uma força militar judaica insuperável poderia finalmente fazer os árabes desistirem da luta e concordarem com um estado judeu na Palestina. Ben-Gurion não usou a terminologia da muralha de ferro, mas sua análise e conclusões eram praticamente idênticas às de Jabotinsky.

Uma diferença entre as posições trabalhistas e revisionistas é que ambas desejavam um Estado Judeu em toda a Palestina, porém enquanto o sionismo revisionista desejava isso de plano, ou seja, adotava uma postura de “tudo ou nada”, o sionismo trabalhista queria atingir esse fim através da aceitação da proposta da partilha, e depois que o Estado estivesse constituído, ir ampliando-o até que ele chegasse nas fronteiras desejadas
. 

Capítulo 7 – A expulsão dos palestinos

Após a votação da partilha na ONU, os combates armados entre judeus e palestinos aumentaram, o que levou a Inglaterra a adiantar a sua retirada para antes da data prevista. Percebendo que o país estava prestes a uma retirada completa, os grupos armados judaicos voltaram as suas forças contra os ingleses, em uma tentativa de apressar ainda mais a retirada (o que de fato ocorreu), sendo que os soldados ingleses fugiam deixando para trás parte do seu arsenal bélico, que era imediatamente incorporado pelos grupos judaicos ao seu próprio arsenal. Acuados, os ingleses começaram a deixar a Palestina, que gradativamente passou a ser um território sem uma administração que pudesse impor um mínimo de ordem ao caos crescente. Em face disso, os grupos militares judaicos voltavam agora as suas forças contra a última coisa que poderia impedi-los de estabelecer o seu objetivo de criar um Estado Judaico na Palestina: os próprios palestinos.
A expulsão dos palestinos e a sua conversão em refugiados espalhados tanto pelos países vizinhos quanto pelo resto do mundo é um dos temas mais controversos no que diz respeito à Palestina e à criação de Israel. Enquanto a posição oficial de Israel e de escritores favoráveis ao país é a de que os palestinos não foram expulsos, e sim que eles saíram por conta própria das suas casas e terras (a afirmação mais comum é que os palestinos teriam saído a pedido dos próprios países árabes, que teriam lhes prometido uma rápida vitória contra Israel na guerra que viria, e que os palestinos poderiam voltar para as suas casas após essa vitória), enquanto que a posição dos próprios palestinos e dos historiadores por nós consultados é que eles foram simplesmente expulsos, através da coerção física direta ou da manipulação psicológica, como o medo de massacres. Segundo John H. Davis, comissário da UNRWA (United Nations Relief and Works Agency for Palestine Refugees in the Near East)
, “a extensão em que os refugiados foram lançados para fora pelos israelenses, como parte de um deliberado plano-mestre, tem sido insuficientemente reconhecida”, e os meios para atingir esse objetivo iam da “hábil guerra psicológica até a brutal expulsão pela força”. 

Um outro ponto lançado pela propaganda israelense é que os palestinos teriam saído das suas terras também por culpa dos países árabes, alegando que eles partiram por conta dos combates entre Israel e esses países. Essa versão vai de encontro aos livros que consultamos, já que o êxodo palestino começou antes da guerra de 1948, e nas palavras do diplomata britânico Anthony Nutting
, “seria mais verdadeiro dizer que os refugiados foram a causa da primeira guerra árabe-israelense, e não o seu resultado”.

Na verdade, gradualmente, historiadores e mesmo autoridades israelenses derrubam os mitos lançados pela propaganda oficial do país de que os palestinos não foram expulsos e saíram motivados por um apelo dos países árabes, ou simplesmente como um “efeito colateral da guerra”, sem que houvesse um plano de expulsão por parte dos sionistas. Autores israelenses como Avi Shlaim, Benny Morris e Amnon Kapeliouk já escrevem que os refugiados foram obrigados a sair, e mesmo algumas autoridades israelenses estão trilhando esse caminho. Em um debate feito em uma estação de rádio americana, Shlomo Ben-Ami (historiador israelense, diplomata a serviço do país, ex-Ministro das Relações Exteriores do governo de Ehud Barak, e um dos principais personagens por trás das negociações de paz entre Israel e os palestinos no período de 1999 a 2001) declarou que

nós prevalecemos sobre os exércitos árabes invasores e sobre a população local, que então foi praticamente erradicada da Palestina, do que se tornaria o Estado de Israel, e foi assim que surgiu o problema dos refugiados. Interessante notar, os árabes em 1948 perderam uma guerra que, como eles já sabiam, já estava perdida desde 1936-1939, porque eles lutaram contra o Mandato Britânico e os israelenses (ou os judeus do Yishuv), o pré-Estado judaico, e ali eles foram derrotados, então eles vieram para o acerto de contas final em 1948 já como uma nação derrotada. Isto é, a guerra de 1948 foi já ganha já em 1936, e eles não tinham chance de vencer em 1948.
Durante as sucessivas revoltas palestinas contra o Mandato Britânico favorável às intenções sionistas, muitos palestinos foram mortos, presos, ou tiveram as suas armas confiscadas pelos britânicos, o que tornou o lado palestino extremamente fraco (estima-se um total de apenas 2.500 homens) e exposto ao posterior ataque dos grupos armados judaicos. Apesar da chegada de 4.000 voluntários vindos dos países árabes vizinhos em auxílio aos palestinos, esses voluntários portavam equipamentos obsoletos, não possuíam um bom treinamento militar, e não contavam com uma boa organização e liderança coesa, não podendo, portanto, desfazer a superioridade militar que pendia em favor dos grupos judaicos
. Como vimos anteriormente,  a Haganah, sozinha, somava 60.000 combatentes. 

Com a ajuda de doações financeiras de judeus americanos, os grupos sionistas compraram armas da então Tchecoslováquia, além da doação de armas feitas diretamente pelo governo norte-americano, que chegavam de avião através das Líneas Aéreas de Panamá, que tinham como base o Panamá, que era quase um protetorado americano
. Com o duplo objetivo de expandir seus territórios e expulsar o máximo possível de palestinos, a Haganah, o Irgun e o Stern passaram a efetuar ações em conjunto, praticando atos de terrorismo e assassinatos contra palestinos civis desarmados, além de combater os palestinos armados. Nas palavras de Ben-Gurion, “em cada ataque, um golpe decisivo deve ser dado, resultando na destruição de casas e na expulsão da população”
, sendo que muitas vilas palestinas foram inteiramente arruinadas e reduzidas a escombros, onde a mais famosa delas foi a vila de Deir Yassin.

Deir Yassin era uma vila com pouco mais de mil habitantes, localizada a cerca de dois quilômetros a oeste de Jerusalém, e era uma vila que não apresentava qualquer ameaça aos sionistas: como ela encontrava-se próxima a vários assentamentos judaicos, e portanto poderia ser facilmente destruída, o seu mukhtar (termo árabe que corresponde a uma função semelhante a de zelador de uma vila, sendo que ele tem competência administrativa perante a mesma, emite declarações com validade oficial de que certo indivíduo ali reside, dentre outras atribuições) decidiu fazer um acordo de não agressão com os grupos judaicos, e inclusive não permitiu que forças árabes usassem a vila como base para as suas operações.

Em 9 de abril de 1947, o Irgun, a Haganah e o Stern decidiram efetuar ataques armados que visavam espalhar o pânico entre os palestinos, para estimular a saída deles da região, e a vila de Deir Yassin foi o palco escolhido para efetuar a ação, tendo os líderes desses grupos decidido que todos os habitantes fossem mortos, sem levar em consideração a existência de mulheres, idosos e crianças. Durante a madrugada, uma força de 120 homens armados aproximou-se da aldeia, cujos sentinelas armados de velhos rifles conseguiram resistir por pouco tempo, enquanto parte dos moradores da vila conseguiu fugir. O que houve com os moradores que não conseguiram fugir foi uma matança indiscriminada de pessoas, sendo que alguns anos depois um jornal judaico-americano chamado Jewish Newsletter escreveu
:

Depois que os homens da Haganah se retiraram, membros da Irgun e do Stern perpetraram as mais revoltantes atrocidades: 254 homens, mulheres e crianças árabes foram massacrados a sangue frio, e seus corpos mutilados foram atirados em um poço; mulheres e moças árabes capturadas foram trazidas em caminhões para Jerusalém e conduzidas em parada pelas ruas, onde eram humilhadas e cuspidas. No mesmo dia, os irgunistas deram uma entrevista à imprensa na qual disseram que a matança coletiva era uma “vitória” na guerra de conquista da Palestina e da Transjordânia. 

Granadas eram jogadas para dentro das casas com os seus moradores no seu interior, e quem corria para fora era imediatamente morto a tiros. Mulheres tiveram seus ventres rasgados por baionetas, e crianças eram mortas na frente das suas mães. Muitas mulheres foram estupradas, casas foram demolidas com dinamite, e alguns corpos foram encontrados com perfuração de mais de 60 tiros, e outros com membros amputados. Segundo o médico da Cruz Vermelha, o suíço Jacques de Reynier, que chegou a tempo de presenciar o fim das ações em Deir Yassin
, “uma bonita jovem com olhos criminosos mostrou-me a faca com sangue ainda pingando, como se fosse um troféu”, e testemunhou “uma jovem apunhalar um casal de velhos sentados na entrada de sua cabana”.
O resultado do ataque de Deir Yassin foi de 258 mortos, sendo 254 palestinos e 4 judeus. Os sobreviventes fugiram amedrontados, e as notícias do que ocorreu em Deir Yassin logo se espalhou por toda a Palestina, e foi utilizada como arma de propaganda sionista para estimular a saída de mais pessoas. É essencial citar que Deir Yassin não foi a única vila a sofrer esse tipo de ataque, ela foi apenas a primeira: depois dela, muitas vilas tiveram o mesmo destino (Baldat El Sheikh, Hawassa, Khirbet, Nasr El Din, Ein El Zeitoun e outras), sendo que os dias atuais, cerca de 500 vilas palestinas foram riscadas do mapa, já que isso servia às duas principais intenções sionistas daquele período, que eram conseguir o máximo de território possível (as terras dessas vilas eram imediatamente anexadas aos outros territórios sob domínio sionista) e expulsar os palestinos, para que fosse obtida uma maioria judaica no local, já que a cada nova vila atacada a notícia se espalhava, fazendo com que milhares de pessoas fugissem, deixando para trás suas casas e seus pertences, que eram logo anexados pelos sionistas
.

Conforme os palestinos iam deixando as suas vilas, elas iam sendo destruídas pelos israelenses para evitar o seu retorno, ou as casas e os outros bens materiais deixados para trás eram imediatamente absorvidos por Israel, que se apropriava desses bens. Foram objeto da anexação casas, terras cultivadas, comércios, indústrias, usinas, oficinas, escritórios, e o que mais fosse possível. Segundo o Conde Folke Bernadotte
,

Ademais, enquanto os que tinham fugido nos primeiros dias do conflito tinham podido levar consigo objetos pessoais e outros bens, muitos dos que vieram depois foram privados de tudo, exceto as roupas que vestiam; e, além de suas casas, perderam todo o mobiliário e demais objetos, e até mesmo suas ferramentas de trabalho.


A apropriação dos bens palestinos foi feita de forma sistematizada, e até mesmo oficializada por Israel. Em 1948 foi editada uma Ordenação das Áreas Abandonadas, onde o Governo poderia anexar ao seu patrimônio qualquer área que ele considerasse abandonada
, um eufemismo para referir-se às terras deixadas para trás à força pelos refugiados palestinos. Depois, vieram o Regulamento de Cultivo de Terras Desaproveitadas (1948), o Regulamento da Propriedade de Ausentes (1948), a Lei da Administração do Desenvolvimento (1950), a Lei da Propriedade da Expropriação (1950), e outros. Todos com o principal objetivo de reverter os bens deixados pelos refugiados palestinos para a propriedade do Estado de Israel. Vale lembrar que os atos nazistas de pilhagem da propriedade privada nos territórios ocupados pelo exército de Hitler durante a II Guerra Mundial foram condenados como crimes de guerra pelo Tribunal Militar Internacional de Nuremberg
, e que segundo o artigo 17 da Declaração Universal dos Direitos do Homem, “ninguém será privado arbitrariamente da sua propriedade”
.

Não só as vilas foram vítimas desse tipo de ataque com o objetivo de expulsar os palestinos, e os grandes centros urbanos também sofreram ataques. A cidade de Haifa é um exemplo, já que dos seus 150.000 habitantes (55% judeus e 45% árabes-palestinos, muçulmanos ou cristãos), 40.000 árabes fugiram (80% do total de árabes da cidade), por conta dos ataques sionistas contra a população civil árabe, que fugiu para territórios ainda livres da ocupação sionista, ou para países árabes vizinhos
.
Apesar da alegação sionista de que os palestinos fugiram de suas casas por conta do pedido de países árabes feito através de uma estação de rádio, a história nos mostra justamente o contrário: a saída de palestinos ocorreu pela violência sionista contra eles, com o claro objetivo de realizar uma limpeza étnica na região, abrindo espaço para a imigração judaica. Na verdade, enquanto registros britânicos desmentem qualquer pedido radiofônico árabe pedindo a saída de palestinos (ao contrário, os árabes queriam que os palestinos ficassem, para lhes ajudar na guerra que posteriormente ocorreria), o que houve foi a transmissão de mensagens pelas forças sionistas em língua árabe (tanto através de estações clandestinas de rádio quanto através de alto-falantes instalados em carros), que diziam aos palestinos que a mesma coisa que ocorreu em Deir Yassin ocorreria com eles, caso eles não fugissem imediatamente do local, além de propagar gritos, choros, sons de sirene e alarmes de incêndio, e havia uma voz que repetia constantemente em árabe a frase “corram para salvar suas vidas”. Além do ataque a vilas como o de Deir Yassin, e a estratégia de terror psicológico como a transmissão de mensagens pedindo a fuga de palestinos, outras formas de expulsão de palestinos foram efetuadas, como o saque a casas e estabelecimentos comerciais, o lançamento de morteiros, o incêndio e a dinamitação de casas e lojas
.

Por conta dessas estratégias houve uma fuga em massa de palestinos. Estima-se que no período de novembro de 1947 a maio de 1948 (período anterior à guerra entre Israel e os países árabes) essas estratégias de expulsão tenham levado à saída de 250.000 palestinos dos seus locais de origem, que procuraram refúgio em outras áreas palestinas (como a Faixa de Gaza e a Cisjordânia) ou em países árabes vizinhos. No período entre 15 de maio de 1948 e o final de 1949, quando os conflitos armados passaram a englobar o recém-criado Estado de Israel, os palestinos, e os países árabes vizinhos com os seus exércitos regulares, estima-se que outros 500.000 palestinos tenham fugido, já que a guerra foi utilizada por Israel também como um meio de expulsar mais palestinos. No total, ao fim de 1949, por volta de 750.000 palestinos haviam sido obrigados a deixar suas casas e terras para trás, tornando-se refugiados, situação que perdura até os dias de hoje
. 

Capítulo 8 - A guerra de 1948

Israel surgiu em meio a duas guerras, uma não-oficial, envolvendo a população palestina, e uma oficial, envolvendo exércitos regulares de países árabes. Desde 1946, Ben-Gurion já tinha iniciado a montagem de uma estrutura para a guerra que ele sabia que viria, e também a desempenhar intensa diplomacia em favor do Estado que ele esperava criar logo. Os sionistas estavam a procura de um governante árabe que estivesse disposto a aceitar a partilha da Palestina e a coexistir com Israel depois que o país fosse criado, rompendo a cadeia de rejeição árabe ao sionismo, e esse governante fora o rei Abdullah da Jordânia, que já mantinha contato com as lideranças sionistas desde 1921
, e essa amizade era sustentada porque ambos (sionistas e jordanianos) tinham na Inglaterra um aliado comum, o mufti de Jerusalém Amin El Husseini como inimigo em comum (já que os dois lados temiam o nacionalismo palestino), e porque a Jordânia tinha pretensões de aumentar o seu território anexando a Cisjordânia, região que deveria ser parte do futuro Estado Palestino pelo plano de partilha, mas que foi anexado pela Jordânia em 1949, o que já havia sido objeto de acordo entre esse país e os sionistas, na figura de Golda Meier (nascida Golda Meyerson, na Rússia, em 1898, tornou-se depois primeira-minista de Israel), que liderou as negociações com o rei.

Logo após a votação da partilha da Palestina, a situação que já era grave tornou-se caótica, sendo que os palestinos começaram a atacar alvos judeus com mais violência, e Ben-Gurion sabia que isso era só o prenúncio de uma guerra maior que estava por vir, e adotou uma estratégia chamada de “defesa agressiva”, onde a Haganah passou a capturar aldeias e cidades árabes, eliminando o que ele chamava de “elementos hostis”, e valendo-se da situação de conflito para expulsar civis palestinos. 

Às quatro horas da tarde do dia 14 de maio de 1948, em Tel-Aviv, David Ben-Gurion leu a chamada Declaração de Independência que estabeleceria o Estado de Israel, e foi executado o hino sionista Hatkivah (Esperança). O presidente dos EUA Harry Truman, agindo contra o conselho do Departamento de Estado, reconheceu imediatamente a criação de Israel, o que também foi feito pela URSS. O país nascera com as duas únicas superpotências mundiais como padrinhos, mas ainda precisava lidar com a guerra cada vez mais inevitável com os países vizinhos.

No dia 15 de maio, exércitos do Egito, Transjordânia (nome da atual Jordânia naquela época, antes de incorporar a Cisjordânia ao seu território), Síria, Líbano e Iraque entraram na Palestina, juntando-se às forças esparsas palestinas e ao Exército Árabe de Libertação, patrocinado pela Liga Árabe. O Exército Israelense (cujo nome oficial é Força de Defesa de Israel) formou-se com a aglutinação do Haganah, do Irgun e do Stern. Segundo Avi Shlaim
, a versão oficial israelense ainda ensinada nas escolas do país é que essa guerra foi uma heróica batalha de um David israelense contra um Golias árabe, e que os refugiados palestinos saíram de suas terras a pedido de seus líderes, na expectativa de um retorno triunfal, o que ele considera ser uma versão deturpada dos fatos. Como vimos anteriormente, a saída dos palestinos foi devida principalmente aos esforços sionistas para tal, e a guerra de 1948, apesar de ser uma guerra de vários países contra um, na prática, foi uma guerra entre iguais, porque Israel contava com um potencial bélico semelhante ao somado pelos árabes reunidos. Além disso, o exército da Jordânia não estava empenhado em combater Israel, e sim em saciar suas próprias ambições expansionistas com relação à Cisjordânia.

A ONU impôs uma primeira trégua nas batalhas, o que para o general israelense Moshe Carmel, foi como “orvalho caído dos céus”
, já que Israel encontrava-se em desvantagem no campo de batalha, e aproveitou a trégua para um rearmamento. O conde Folke Bernadotte foi enviado para a região para propor um acordo de paz, mas foi assassinado por membros do Stern, que o consideravam um agente do governo britânico, como expomos em capítulo anterior.

Após violentas batalhas e dois cessar-fogo rompidos (um por iniciativa egípcia, outro por iniciativa israelense), a guerra teve fim em 13 de janeiro de 1949. Israel assinou acordos de armistício em separado com cada um dos países árabes envolvidos na guerra, e Jerusalém, que no plano inicial de partilha da Palestina deveria ser uma cidade internacional administrada pela ONU, acabou sendo repartida em duas metades, ficando Jerusalém Ocidental sob domínio israelense, e Jerusalém Oriental sob domínio jordaniano. A Cisjordânia fora incorporada à Jordânia e a Faixa de Gaza ao Egito, e Israel anexou territórios que foram destinados pela ONU como parte do futuro Estado Palestino, passando a ocupar por volta de 80% de toda a Palestina. No fim da guerra, os palestinos não contavam com nenhum território sob sua administração, já que Israel agora ocupava toda a Palestina, exceto a Faixa de Gaza (sob controle egípcio) e a Cisjordânia (sob controle jordaniano).

Apesar de toda a pressão sionista no sentido de conseguir aprovar a proposta da partilha da Palestina na ONU, essa partilha era vista não como o fator determinante do território final do que seria o Estado de Israel, e sim o seu ponto de partida. Inicialmente, a Organização Mundial Sionista havia requisitado um território ainda maior do que a Palestina para construir o seu Estado Judeu, conforme relatório da ONU
:

As ambições sionistas para o lar nacional tinham buscado mais território [do que a Palestina], estendendo-se ao Líbano, Síria, Transjordânia e Egito, o que era mais do que havia sido designado pela potência mandatária. A proposta inicial da Organização Mundial Sionista pedia que o Lar Nacional Judaico fosse estabelecido nas seguintes fronteiras:

Ao norte, as margens norte e sul do rio Litani [rio que fica em território libanês], com uma latitude norte de 33° 45'. Dali, para uma direção sudeste até a um ponto ao sul do território de Damasco (...).

Como mostrado acima, a intenção sionista inicial era construir um Estado que ocupasse toda a Palestina, além de partes do Líbano, da Síria, e de outros países. A guerra de 1948 foi utilizada por Israel para preencher parte dessa expectativa, já que o país ocupou e anexou um território bem maior do que o que havia sido previamente designado pela ONU.

Capítulo 9 – As guerras subseqüentes

Após a guerra de 1948, outras quatro guerras envolveram Israel e os países árabes: a guerra de 1956 (Israel, França e Inglaterra contra o Egito), a guerra de 1967 (Israel contra Jordânia, Síria e Egito), a guerra de 1973 (Israel contra Síria e Egito), e a guerra civil libanesa, iniciada em 1975, da qual Israel participou.

No período entre as duas primeiras guerras (de 1949 a 1956) Israel continuou com a sua política anti-palestina, com o objetivo de retirar as pessoas que tinham permanecido no país, já que o número de refugiados que deixaram as suas terras no período anterior a 1948 e nesse ano era alto, porém muitos ainda tinham resistido e permanecido. As técnicas utilizadas para forçar a imigração palestina foram a restrição de movimentos, a expropriação de terras, e mesmo ataques armados
. Especialmente entre os anos de 1951 e 1956 houve vários ataques armados contra vilas palestinas (Qibia, Kafr Yassin e Khan Younis são exemplos), onde civis eram atacados na expectativa de forçá-los a ir para os países vizinhos. 

Na guerra de 1956 (também chamada de Guerra de Suez), o interesse de três países convergiram contra o Egito: Israel, França e Inglaterra queriam atacar o Egito para evitar a nacionalização do canal de Suez pelo país, importante posto de passagem de navios, inclusive petrolíferos, e a França tinha também o interesse de ver um Egito fraco, porque o país apoiava a revolta argelina contra o seu domínio. Com o apoio dos dois países, Israel invadiu e capturou a Península do Sinai no dia 29 de outubro de 1956 através de forças de infantaria, apoiadas por aviões ingleses e britânicos. Depois do fim dos conflitos, o Sinai foi devolvido ao Egito, por pressão americana e soviética.

Na guerra de 1967 (também chamada de Guerra dos Seis Dias), Israel, armado pelos EUA, atacou no dia 5 de junho de 1967 o Egito, a Síria (armados pela URSS) e a Jordânia, o que deu início à guerra que durou até 10 de junho de 1967. Durante os conflitos, Israel capturou a Faixa de Gaza e o Sinai do Egito, a Cisjordânia e Jerusalém Oriental da Jordânia, as Colinas de Golã da Síria, e as Fazendas de Shebaa, que são território libanês que estavam sob controle sírio. A ONU emite a Resolução 242, que diz ser inadmissível a anexação de territórios através da guerra e pede a saída de Israel dos territórios recém-ocupados, porém o país interpreta a resolução como sendo um pedido para a saída de alguns territórios, e não de todos os territórios, devolvendo apenas o Sinai ao Egito, mediante um acordo de paz. Uma nova leva de refugiados palestinos foi formada (cerca de 500.000 pessoas
), que saíram em direção aos países vizinhos.

Na guerra de outubro de 1973 (também chamada de Guerra do Yom Kippur), Egito e Síria fazem um ataque a Israel no dia do Yom Kippur, ou Dia do Perdão, o feriado mais importante do judaísmo. O objetivo dos dois países era recuperar os territórios perdidos na guerra de 1967, e forçar Israel a atingir com eles uma situação negociada. Pela primeira vez o petróleo foi usado como arma de guerra, e países como a Arábia Saudita e a Líbia boicotaram o seu fornecimento aos EUA, principal apoiador de Israel.

Para entendermos a guerra civil no Líbano e a participação de Israel no conflito, é necessário retroceder no tempo, e analisarmos o surgimento da resistência armada palestina. Em 1959, estudantes palestinos reunidos no Kuwait (entre eles estava Yasser Arafat) fundam a Fatah, um movimento armado cujo objetivo era atacar Israel e libertar a Palestina do domínio sionista. Sua estratégia era organizar missões armadas que saíam de países árabes vizinhos a Israel, efetuavam algum tipo de ataque (como a colocação de minas terrestres em estradas israelenses para explodir veículos militares), e depois retornavam. Além disso, são impressos e distribuídos jornais e panfletos, como forma de fazer propaganda para a causa palestina. Em 1964, o presidente egípcio Gamal Abd El Nasser convoca uma reunião no Cairo, onde é fundada a OLP (Organização para a Libertação da Palestina), que é controlada principalmente pelo Egito. Arafat lamenta a criação dessa organização, já que ele prefere que os palestinos sejam representados por um movimento genuinamente palestino e independe – a Fatah -, ao invés de serem representados por um organismo submisso a algum país árabe. Poucos anos depois, Arafat seria eleito o presidente da OLP, que se tornaria uma amálgama de várias facções palestinas integradas, sendo a Fatah a mais importante delas.

Depois da guerra de 1967, com a anexação de toda a Palestina por Israel, a OLP intensificou seus ataques ao país a partir da Jordânia, país árabe que conta com a maior fronteira com Israel. Temendo que a OLP se fortificasse a ponto de tomar o poder na Jordânia, e por conta das represálias israelenses contra o país, o rei Hussein ordenou que o seu exército atacasse os palestinos, em setembro de 1970, episódio conhecido como setembro negro, o que levou a OLP a mudar-se para o Líbano, de onde passou a efetuar suas operações contra Israel, além de formar escolas para crianças palestinas, hospitais, e mesmos sistemas previdenciários para ex-combatentes.

Em 1975, uma guerra civil irrompeu no Líbano. Após a independência libanesa do domínio francês (década de 1940), o poder no Líbano foi dividido com base na demografia entre cristãos e muçulmanos, que formavam cada qual praticamente a metade da população do país. Na década de 1970 a demografia havia se alterado em favor dos muçulmanos, que já se mostravam contrários a aceitar que o poder político e econômico ficassem concentrados nas mãos dos cristãos, principalmente dos católicos maronitas. Somado a isso, houve uma divisão política no país referente à causa palestina: os grupos de direita (basicamente grupos formados por cristãos maronitas) eram contrários à presença da OLP no Líbano, e os grupos de esquerda (basicamente muçulmanos, mas também contando com presença cristã, como o Partido Comunista Libanês, liderado pelo cristão greco-ortodoxo Georges Hawi) apoiavam a luta da OLP a partir do solo libanês. Explode a guerra civil no país.

Em 1976 a Síria entra no conflito ao lado dos direitistas, para impedir a vitória dos esquerdistas aliados da OLP. A Síria tinha pretensões de ser o país a liderar o nacionalismo árabe, inclusive a causa palestina, e não via com bons olhos a crescente independência da OLP. Além disso, temia que Arafat tomasse o poder no Líbano, que a Síria tinha a pretensão de anexar, já que ele era uma parte do país que foi desmembrado pela França durante o mandato colonialista. Em 1982 Israel invade o Líbano, com três objetivos: destruir definitivamente a OLP, colocar no Líbano um presidente direitista que fosse seu aliado e anexar o sul do país, que é rico em água. 

Em 1985, depois de combates que arrasaram o Líbano e deixaram milhares de mortos, Israel se retirou do território libanês, exceto para uma faixa de terra no sul do país, de onde se retira em 2000, exceto por um pequeno território conquistado em 1967, as fazendas de Shebaa, que ainda estão sob controle israelense. Em 1990 a guerra civil foi oficialmente encerrada, e em 2005 foi a vez da Síria retirar-se do país, sob forte pressão libanesa e internacional. Israel não conseguiu atingir nenhum dos seus três principais objetivos na invasão do Líbano, já que o sul do país continuou sob soberania libanesa, a OLP não foi destruída, e o presidente que Israel ajudou a colocar no poder foi assassinado.

QUARTA PARTE – SITUAÇÃO ATUAL E PERSPECTIVAS PARA O FUTURO

Capítulo 10 – Problemas atuais e proposta de solução dos conflitos

Após a guerra civil no Líbano, a OLP mudou sua base de operações para a Tunísia, de onde passou a manter ofensivas diplomáticas. A organização foi considerada a “única representante legítima do povo palestino”, Arafat conseguiu o reconhecimento da ONU e posteriormente de Israel (o país relutou em reconhecer a OLP, e preferia continuar negociando com os países árabes, porém o início da primeira Intifada fez com que Israel reconhecesse a organização e negociasse com ela).

Israel, após 1967 e até os dias atuais, manteve uma política de expansão através de colônias: o país permite e até financia que colonos israelenses construam em território palestino, formando muitas vezes condomínios parecidos com cidadelas medievais, onde os seus moradores são protegidos por muros, cercas e soldados, e possuem estradas exclusivas que os ligam com o território israelense, estradas essas que muitas vezes não são acessíveis aos palestinos, que utilizam-se de rotas diferenciadas. Além disso, os colonos israelenses têm um consumo médio da água da Cisjordânia de noventa metros cúbicos per capita, enquanto que o consumo palestino é de trinta e cinco metros cúbicos
, além do fato do próprio território israelense ser abastecido com a água da Cisjordânia, que é considerada território palestino.

Os palestinos vivendo sob ocupação israelense têm os seus direitos humanos constantemente violados. Suas terras são expropriadas e anexadas por Israel, prisões arbitrárias são feitas, há tortura nas prisões, casas palestinas são demolidas, civis palestinos são mortos indiscriminadamente por soldados israelenses, árvores frutíferas são cortadas, os palestinos têm que submeter-se a postos de controle (check-points) israelenses onde aguardam horas na fila para atravessar, e devido à sua economia em colapso, muitos trabalham em Israel como mão de obra barata e desqualificada, recebendo baixos salários e não tendo seus direitos trabalhistas assegurados, conforme relatórios da Cruz Vermelha Internacional, Anistia Internacional
, e outros grupos semelhantes. Por sua vez, grupos palestinos promovem ações terroristas contra civis israelenses, utilizando-se de “homens-bomba” que se explodem em locais de grande concentração de pessoas, o que acarreta em um grande números de vítimas, e lançam pequenos foguetes em território israelense.

No dia 8 de dezembro de 1987, em protesto contra a ocupação, os palestinos organizaram a primeira Intifada, que significa “levante”. O movimento surgiu espontaneamente como um protesto civil palestino e foi duramente reprimido pelo exército israelense, que além de efetuar muitas prisões, espancamentos e deportações de pessoas, deixou para trás cerca de 1.000 palestinos mortos, nos três anos de conflito. O número de israelenses mortos foi dez vezes menor
.

Israel passou a reconhecer a OLP como representante dos palestinos, e começou a negociar com a organização. A solução a ser adotada através dos vários encontros (Oslo I, Oslo II, Camp David e outros) seria a de “paz por terra”, ou seja, Israel devolveria parte dos territórios ocupados (chamamos de territórios ocupados a Faixa de Gaza, Jerusalém Oriental e a Cisjordânia) para os palestinos, em troca da paz. Apesar dos vários encontros e acordos assinados, um acordo definitivo jamais foi implementado, e a situação pouco se alterou: de um lado, os palestinos continuaram a atacar israelenses, e do outro lado, Israel continuou ocupando os territórios, e mantendo a mesma política de forte repressão contra os seus habitantes.

No ano 2000 os palestinos encontravam-se frustrados por ver que as negociações não avançavam para algo concreto, e tinham que enfrentar as mesmas privações que sempre enfrentaram, além de ver o desemprego aumentar, e a sua economia ruir mais ainda. Em 28 de setembro de 2000 ocorreu um fato que iniciou a segunda Intifada: a provocativa visita do primeiro-ministro israelense Ariel Sharon (Sharon é um dos políticos israelenses mais odiados pelos palestinos: antes da criação de Israel ele foi responsável por um grande massacre de palestinos, foi ele que comandou a invasão do Líbano em 1982 como Ministro da Defesa de Israel, e esteve envolvido no massacre de civis palestinos nos campos de Sabra e Shatila)  à Esplanada das Mesquitas, lugar considerado sagrado pelos muçulmanos, levando os palestinos a intensas manifestações, que tornaram-se conflitos abertos. Pouco tempo depois, devido à escalada da violência, eleições antecipadas foram convocadas, e Ariel Sharon foi eleito o novo primeiro-ministro de Israel. Segundo o grupo de defesa dos Direitos Humanos israelense B’Tselem
, o número de mortos da segunda Intifada até 15/05/2006 é de 3493 palestinos mortos por israelenses, e de 1005 israelenses mortos por palestinos.

Em 2005 houve uma reviravolta na política israelense, comandada pelo próprio Sharon. A direita israelense, percebendo que a sua política de manter territórios palestinos poderia acarretar no fato de que em poucos anos os palestinos seriam mais numerosos que os israelenses, resolveu desvencilhar-se de alguns territórios palestinos, anexando de fato os territórios mais importantes (Jerusalém Oriental e partes férteis e ricas em água da Cisjordânia), entregando aos palestinos a Faixa de Gaza (território com apenas cerca de 400 Km2, sem grandes recursos naturais, e a maior concentração populacional do mundo), e as partes da Cisjordânia que o país não considera importante. Em entrevista ao jornal israelense Haaretz, o atual primeiro-ministro israelense Ehud Olmert (que substituiu Sharon após o seu estado de coma em decorrência de derrames cerebrais) declarou que

Não há dúvidas em minha mente de que logo o governo de Israel terá que analisar a questão demográfica com a maior seriedade, e resolvê-la. Esse tema, acima de todos os outros, irá ditar a solução que nós devemos adotar. Na falta de um acordo negociado – e eu não creio em uma perspectiva realista de que haverá um acordo – nós precisamos implementar uma alternativa unilateral.


Israel controla de fato as terras palestinas, porém não dá a cidadania israelense aos habitantes desses territórios, e a situação atual dessas pessoas é semelhante à apresentada na África do Sul na época do apartheid.  Após a II Guerra Mundial, a África do Sul seguiu o caminho do chamado desenvolvimento separado (um eufemismo para camuflar a separação racial) para amenizar o conflito entre um Estado que priorizava uma única etnia de uma população etnicamente heterogênea. Foram criados então os chamados bantustões (ou homelands), que seriam bolsões territoriais onde os negros seriam relativamente independentes, quando na verdade, teriam um semi-Estado servil à África do Sul racista.


Esses bantustões eram pequenos fragmentos de terra cercados por assentamentos brancos, e serviriam não para ser Estados plenamente independentes, mas como uma auto-determinação étnica parcial. O que se esperava, na verdade, era manter o regime de segregação racial sul-africano, mas usando os bantustões como forma de amainar as críticas e pressões internacionais ao regime. O primeiro dos bantustões a ser formalmente declarado independente da África do Sul foi o de Tanskei, em 1963, liderado por Chee Matanzima, que apesar de ter uma bandeira nacional e um hino nacional próprios
, possuía uma autonomia bastante limitada, como a coleta de impostos, a educação e a assistência social; ficando as questões de real soberania (segurança, relações exteriores, movimentos populacionais, controle das fronteiras) a cargo da África do Sul. O paralelo com a Autoridade Nacional Palestina nos territórios ocupados é inevitável.


O que os negros do Tanskei conseguiram com a sua pretensa independência não foi uma auto-determinação verdadeira, e sim uma submissão velada. “A sua posição de barganha era tão fraca que a África do Sul guardou para si tudo o que valia a pena. Tudo o que os habitantes do Tanskei ganharam foi o direito de ‘policiar a si mesmos e gerir sua própria pobreza’”
.


A política israelense caminha no sentido de tornar a Palestina um espelho do fracassado modelo sul-africano. Preocupados com o aumento do número de palestinos, os israelenses querem promover uma separação definitiva de caráter étnico, cedendo aos palestinos algumas áreas onde eles gozariam de uma liberdade bastante limitada: um território muito pequeno e sem continuidade, com seus recursos naturais explorados por Israel, e sem soberania própria em questões como o controle de fronteiras, do espaço aéreo, e do tráfego de pessoas. Assim como o modelo dos bantustões foi abandonado na África do Sul, seus territórios foram absorvidos pelo Estado sul-africano, e todas as pessoas nos limites do território desse Estado receberam a cidadania do país, é esse o caminho que acreditamos que poderá levar a situação da Palestina a uma paz justa e duradoura.


A nossa proposta é que Israel anexe a Faixa de Gaza, a Cisjordânia e Jerusalém Oriental ao seu território, e conceda a nacionalidade israelense plena a todos os habitantes dessas regiões, bem como aos refugiados palestinos. Israel possui uma lei chamada de Lei do Retorno que dá a cidadania israelense a todo judeu do mundo que a queira
, e esse lei deverá ser ampliada, para conceder a cidadania tanto para judeus quanto para palestinos.


A opção de um Estado multicultural é a que melhor contemplaria de forma total e justa a solução definitiva do problema desses refugiados palestinos. A resolução 194 da ONU, de 11 de dezembro de 1948, no seu artigo 11, diz que
 

Os refugiados que desejarem retornar para seus lares e viverem em paz com seus vizinhos devem ser permitidos de fazê-lo o mais cedo possível, e uma compensação deve ser paga para aqueles que que não quiserem retornar (...).


Muitos dos refugiados palestinos nasceram no que hoje faz parte do território israelense, e o seu direito de retorno (assegurado pelo Direito Internacional e pela resolução 194 da ONU supra citada) só estaria sendo respeitado se eles retornassem para Israel, e não para um futuro Estado Palestino na Faixa de Gaza ou na Cisjordânia, o que seria condená-los à condição de refugiados eternos. A negação do direito de retorno dos refugiados palestinos se torna ainda mais alarmante quando levamos em consideração que um dos argumentos do sionismo para construir Israel foi a alegação de que os judeus europeus eram refugiados há milênios, e estavam retornando para a Palestina após dois mil anos de expulsão romana. Cabe perguntar qual a razão dos judeus terem o alegado direito de retorno, e os palestinos não fazerem jus ao mesmo direito.

Além disso, a Resolução 273 da ONU
 de 11 de maio de 1949 (Resolução que aceitou Israel como membro da organização) trouxe no seu texto que Israel deveria implementar essa Resolução 194, e ressalta que o enviado israelense confirmou perante a ONU que Israel iria respeitar essa resolução que garantia o direito de retorno dos refugiados palestinos. A atual política israelense está indo na contramão desse processo de um único Estado: assim como está tentando adotar medidas para encerrar os palestinos nos “novos bantustões”, está de várias formas tentando impedir que palestinos tenham acesso à cidadania israelense. 

Recentemente foi aprovada uma lei em Israel que proíbe palestinos de obter a cidadania israelense através do casamento. Se um cidadão israelense casar-se com um indivíduo de qualquer nacionalidade, esse indivíduo irá obter a nacionalidade israelense, exceto se esse cônjuge for palestino
. Segundo Uri Avnery, ex-membro do Knesset (Parlamento Israelense), jornalista, e ativista pela paz, “Israel não é um ‘Estado Judeu Democrático’, é um ‘Estado Judeu Demográfico’. A demografia sobrepõe a democracia em todos os campos de ação”
. 


Os ataques feitos a civis israelenses por grupos palestinos não vêm de dentro do território de Israel, apesar do país contar com cerca de 20% da sua população constituída por árabes-palestinos
, que nasceram no país, e possuem a cidadania israelense. Segundo estimativas do próprio Exército Israelense
, nos últimos seis anos, 96% dos ataques feitos por palestinos partiram dos territórios ocupados, e apenas 4% partiram do próprio território israelense. Esses ataques são feitos por grupos que aliciam jovens para se alistar como “homens-bomba” usando como argumento a vida difícil sob a ocupação: desemprego, humilhação, falta de liberdade, prisões arbitrárias. A absorção dessas pessoas como cidadãos com plenos direitos e com uma perspectiva de vida digna é o melhor meio de se atingir o fim dos ataques palestinos, já que a via armada apenas alimenta o desejo de retaliação, e o ciclo de violência não é jamais rompido.


Daniel Gavron é um judeu inglês que imigrou para Israel aos onze anos de idade, e atualmente aos sessenta e oito anos tornou-se partidário da idéia de um Estado único. Segundo ele
,

Chegando à conclusão de que o território entre o Mediterrâneo e o Jordão precisa ser compartilhado, mas não pode ser sensivelmente particionado, nos resta uma única alternativa: a coexistência entre israelenses e palestinos em uma única nação (...) O Rei David, se a Bíblia deve ser acreditada, conquistou a cidade de Jerusalém dos jebusitas, e depois, a compartilhou com eles. Ele fez uso de oficiais cananeus, teve um general hitita, compartilhou de boas relações com os fenícios, e (depois de alguns conflitos sangrentos com eles) alocou unidades filistéias em seu exército, os cheretitas e os peletitas. Nós podemos argumentar, então, que o estabelecimento de uma nação multicultural, ao invés de um Estado especificamente judeu, é a real expressão do sionismo no que seria a reconstrução de um modelo similar às entidades históricas dos antigos Israel e Judéia.


Com efeito, a História nos traz um longo trajeto de convivência pacífica entre árabes e judeus, convivência essa que só fui abalada quando do surgimento do sionismo, como demonstra o texto abaixo
:

O Islamismo, de grande difusão no primeiro milênio, foi menos severo [do que o Cristianismo] com os judeus (...). Os senhores árabes do império, que desejavam aproveitar ao máximo a lealdade que os judeus estavam dispostos a oferecer, não apenas lhes permitiram praticar a sua religião sem interferência como os libertaram das restrições econômicas e culturais impostas pelo Cristianismo. Com isso, os judeus passaram a ocupar posições importantes em todas as áreas, do comércio à diplomacia. Na Palestina [sob domínio árabe-islâmico] os judeus receberam permissão de reinstalar-se em Jerusalém, enquanto os exilados que voltavam receberam o direito de reclamar suas terras.

O Islamismo chegou à Espanha em 711 d.C., criando um ambiente amistoso para os judeus que já se haviam instalado por lá. A partir de então, ao longo de muitos séculos, floresceu uma rica cultura hispano-judaica. A palavra hebraica para Espanha era Sepharad, razão pela qual os judeus espanhóis adotaram o nome de sefardins. Havia uma intensa vida intelectual; a cultura judaica transformou a Universidade de Córdoba no maior centro erudito da Europa. 

Analisando as medidas necessárias para atingir esse Estado único, Gavron diz que

Israel anexaria os territórios ocupados, acompanhado da promessa de total eqüidade para os residentes desse novo e maior Estado, e haveria eleições democráticas em três meses. Isso produziria 40 membros árabes em um parlamento de 120 cadeiras. Escrever uma Constituição seria uma das primeiras tarefas desse parlamento. Quanto aos problemas que até agora frustraram as tentativas de paz entre israelenses e palestinos – fronteiras, Jerusalém, assentamentos, o Monte do Templo – esses problemas todos desapareceriam, na medida em que a terra não mais precisasse ser dividida. Nem todo palestino quer atacar judeus. Se nós construirmos uma sociedade onde haja direitos iguais, democracia, educação e auto-expressão, não há de forma alguma motivo para que uma sociedade racional e iluminada não surja aqui.


A partir de agora, cabe aos palestinos depor totalmente as armas, e lutar diplomaticamente para convencer o mundo, e principalmente seus colegas israelenses interessados em obter uma paz justa e duradoura, de que a solução de um único Estado é a melhor opção para ambas as partes envolvidas. O escritor árabe Abu Haled perguntou ao jornalista, escritor e pacifista israelense Amós Oz
: “você sabe o que eu achei mais difícil de engolir?”. Sem esperar a resposta do seu interlocutor, ele mesmo respondeu: “Somos dois povos parecidos, nosso destino se confunde. Fico feliz com isso? Não, nem um pouco. Você tampouco fica feliz... Vocês são nosso destino. Nós somos o destino de vocês... Não há nada a fazer: aqui, nesta terra, estamos soldados uns aos outros, judeus e árabes, para sempre”.

CONCLUSÃO


No século XIX foi criado pelos judeus europeus o movimento sionista, cuja intenção era criar um Estado Judeu na Palestina, de forma que os judeus espalhados pelo mundo pudessem fugir do anti-semitismo, e tomar o seu destino nas próprias mãos. O movimento considerava que os judeus seriam eternos excluídos no mundo, e só poderiam viver em paz e segurança se vivessem em meio a outros judeus.


É facilmente perceptível que o movimento se espelhou na realidade que os judeus presenciavam na Europa daquele século, já que eles consideraram a perseguição a judeus como algo constante na História, não tendo voltado os olhos para a longa e pacífica coexistência que os judeus tiveram quando habitaram terras sob o domínio árabe ou islâmico. Longe de ser um movimento mundial, o anti-semitismo foi um produto basicamente europeu, e o sionismo falhou em perceber essa realidade.


O movimento aliou-se ao imperialismo e ao colonialismo europeus para criar um Estado na Palestina, que até o século XIX era um território árabe onde os judeus que ali viviam eram respeitados nos seus direitos. Considerando que a convivência com os árabes palestinos seria impossível (já que os sionistas estavam imbuídos do ideário de que os judeus seriam perseguidos por qualquer povo, exceto pelos próprios judeus), o movimento sionista tratou de expulsar os palestinos do seu território, e substituí-los pelos imigrantes que chegavam da Europa e de outras partes do mundo.


Anos após a sua criação, o Estado de Israel ainda não encontrou a paz, principalmente pelo fato dos palestinos e dos demais árabes terem feito uma oposição bastante forte aos propósitos sionistas, e a situação encontra-se ainda sem solução. Israel deparou-se com uma encruzilhada, e vislumbrou duas opções à sua frente: ou abandonava o sonho bíblico de construir um Estado Judeu em toda a Palestina (abandonando também importantes recursos naturais presentes na Cisjordânia), ou incorporaria os territórios ocupados e seus habitantes junto com eles, vendo o Estado Judeu transformar-se em um Estado multi-étnico.


A opção feita foi um meio termo, sendo que Israel decidiu-se por nem devolver todos os territórios aos palestinos, e nem absorvê-los como cidadãos. A política do país que desenvolve-se atualmente é a de anexar definitivamente os territórios mais importantes, relegando aos palestinos as partes menos férteis e ricas em água, onde eles teriam uma relativa autonomia, sem a nacionalidade israelense, em um processo bastante semelhante aos bantustões sul-africanos.


É necessário que a sociedade israelense perceba que uma paz justa e duradoura só poderá ser obtida quando houver justiça na região, e essa justiça só poderá ser alcançada quando os palestinos forem aceitos como plenos cidadãos, e seja dado a eles a oportunidade de ter uma vida digna na terra dos seus antepassados. A opção agora é decidir entre a democracia ou a demografia, entre a guerra ou a paz.

APÊNDICE

A cronologia de Jerusalém

A cronologia de Jerusalém demonstra como a região da Palestina foi palco de sucessivas batalhas pelo poder na região, e a quantidade de variados povos que a habitaram
:
4.000 a.C. – nômades chegam ao território onde atualmente está Jerusalém, e se instalam ali.

3.500 a.C. – grande fluxo de diversas tribos semitas para a região, incluindo os cananeus, chamados pelo gregos de fenícios, ou seja, homens vermelhos.

2.500 a.C. – a cidade de Jerusalém (chamada inicialmente de Ursalem) foi construída pelos jebusitas, uma tribo cananéia.

1750 a.C. – Jerusalém é invadida e dominada pelos hicsos, que dominam também o Egito e toda a Palestina.

1300 a.C. – os jebusitas repovoam Jerusalém.

1250 a.C. – os israelitas invadem a cidade.

1200 a.C. – os filisteus invadem a cidade.

1200 a.C. – jebusitas retomam a administração da cidade.

1.000 a.C. – os israelitas, comandados pelo Rei David, conquistam e dominam a cidade.

926 a.C. – forças egípcias invadem e devastam Jerusalém.

840 a.C. – o Reino de Damasco conquista e governa Jerusalém.

720 a.C. – os assírios capturam a cidade.

587 a.C. – os babilônios conquistam e governam Jerusalém, destruindo o Primeiro Templo judaico.

538 a.C. – os persas derrotam o Império babilônico, e fazem de Jerusalém a capital da sua província palestina, permitindo o regresso dos judeus para a cidade, expulsos pelo imperador babilônio Nabucodonosor.

332 a.C. – Alexandre o Grande conquista Jerusalém.

200  a.C. – os selêucidas greco-sírios capturam a cidade, e a helenizam.

141 a.C. – judeus macabeus retomam a cidade.

63 a.C. – o Império Romano, liderado por Pompeu, captura Jerusalém e toda a Palestina.

638 d.C. – Jerusalém é conquistada pelos árabes-muçulmanos.

1072 d.C.  – os turcos capturam Jerusalém.

1092 d.C. – os árabes retomam a cidade dos turcos.

1099 d.C. – os cruzados conquistam Jerusalém.

1187 d.C. – Saladino reconquista a cidade.

1517 d.C. – o Império Turco-Otomano conquista a maioria dos territórios do Império Árabe-Muçulmano, inclusive Jerusalém e toda a Palestina.

1917 d.C. – a Inglaterra instaura o mandato britânico na Palestina.

1948 d.C. – foi proclamado o Estado de Israel, que ficou com o domínio de Jerusalém Ocidental, sendo que Jerusalém Oriental ficou sob domínio jordaniano.

1967 d.C. até os dias atuais – Israel ocupa Jerusalém Oriental, e passa a dominar toda a cidade.
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